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O PROMOTOR DE .mSTlçA E A TRANSAÇÃO PENAL,(LEI 9.099/95)

por Cláudio Júnior da Rosa Persich

A monografia parte das origens gerais do Ministério Público, para aportar no atual

contexto pátrio, onde faz uma análise da evolução constitucional da instituição. Neste

exame, acoitado no capítulo 1, sem esquecer do respaldo nas constituições estaduais,

ressalta o s/a/us atingido na anual Carta Magna, a partir dos elementos conceituais

insculpidos no cclpwf do artigo 127, quais sejam, insfff irão pe/ma/zen/e; ze/o do fnferesse

público; essencial à fulnção jurisdicional\ ordem jurídica e democracia\ e, defesa dos

interesses irtdispontveis.

Trata, ainda, dos princípios institucionais, das garantias conferidas a seus

membros, das vedações, e, explanando sobre as fiinções do Ministério Público, chega à

ação penal, ponto fiindamental para a análise do capítulo subsequente, que se refere à

Transação Penal.

Num segundo momento, o capítulo ll adentra na Lei 9.099, de 26 de setembro de

1.995, mais precisamente no amigo 76, que estampa o instituto da transação penal e é o

Geme do presente estudo. A Lei dos Juizados Especiais, obrigando os juristas a discutir

sobre a e6etividade do processo como instrumento adequado à tutela de todos os direitos,

implantou uma sistemática jurídico-penal inédita, face às as radicais mudanças nos
costumes e nas práticas delitivas causadas pela dinâmica social.

Visando encontrar alternativas para a falência da penalização de fatos que hoje

são conhecidos, doutrinariamente, como inâações 'cbagatelares"(pequeno e médio porte),

surgiu a mitigação dos princípios da oportunidade e obrigatoriedade da ação penal pública

(princípio da oportunidade regrada), conferindo ao Ministério Público a faculdade de dela

dispor, ou seja, de não promovê-la sob certas condições. Destarte, através de concessões

recíprocas, o Promotor de Justiça propõe ao pretenso acusado de um delito de menor

potencial ofensivo, a oportunidade de optar entre a transação, que envolve o encerramento

do procedimento pela aceitação de pena não privativa de liberdade, ou a investigação

processual. Acoitada a proposta, esta passará pelo crivo do Judiciário, através do que se

chama sentença homologatória, onde o Magistrado não poderá entrar no mérito da questão,

mas sim analisar se os requisitos legais foram atendidos.

Assim sendo, o estudo abarca os diversos aspectos como se apresenta este novel

instituto e as principais dúvidas suscitadas na prática forense.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O presente estudo trata da atuação do Ministério Público diante do novel instituto da

transação penal, apregoado no antigo 76, da Lei n.' 9.099/95, sendo que o corpo do trabalho

apresenta-se subdividido em inúmeros subtítulos com. o intuito de evitar a prolixidade, face às

especificidades do tema tratado.

Em seu Capítulo 1, a pesquisa parte de uma análise concisa acerca do Ministério

público. A partir de obras mencionadas na bibliografia, remonta às origens da expressão e da
H- ntrD.-iicõÊS enfeixada nas mãos de seus

instituição, para, após mencionar a enorme gama de

representantes, enfatizar 8 titularidade da ação penal.

No Capítulo 11, adentra no tema principal da pesquisa, que é a atuação do Ministério

público diante do instituto da transição penal, insculpido no artigo 76, da Lei 9.099, de 26 de

setembro de 1 .995, que é o estatuto disciplinador dos Juizados Especiais, originariamente

tratados no artigo 98, 1, da Constituição Federal

A Lei em estudo, dentre suas principais inovações, trouxe institutos que são

processos técnicos de despenalização, abrangendo tanto as medidas que permitem afastar a

própria incidência da sanção penal, quanto aquelas que, inspiradas no postulado da mínima

intervenção penal, têm por objetivo evitar que a pena sqa aplicada. Assim sendo, importou

em expressiva transformação do panorama penal vigente no Brasil, pois através de

instrumentos destinados a viabilizar juridicamente a despenalização, almqou, precipuamente,

o nascimento de um novo modelo de justiça criminal, privilegiando a ampliação do espaço de
,l.H.. nn nrónria vontade dos integrantes da relação

consenso, ou sqa, a

processual penal.

dotando soluções futlUa
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E é nesta ampliação do espaço de consenso entre os pólos processuais que se

encontra a transação penal, negócio jurídico bilateral fundado em concessões recíprocas, que

mitigou os princípios da obrigatoriedade e da oportunidade da ação penal (princípio da

discricionariedade regulada), atribuindo ao Ministério Público, a faculdade de dispor da ação

penal, desde que atendidas as condições previstas na Lei. Desta forma, o Promotor de Justiça

analisará a possibilidade de propor, ao autor da infração de menor potencial ofensivo, a

aplicação, sem denúncia e instauração de processo, de pena não privativa de liberdade, que

pode ser multa, prestação de serviços à comunidade ou prestação social alternativa.

Consectário da celeridade insculpida como princípio norteador da novel lei, a

transação penal foi implantada no aGa de dar vazão ao acúmulo de processos nas comarcas, a

partir da rápida aplicação do direito e de uma eõciente prestação jurisdicional. Neste ínterim,

o presente trabalho visa analisar o instituto, sob o espectro dos mais variados pontos práticos,

envolvendo, inclusive, questões que suscitam controvérsias.
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CAPÍTULO l

MINISTÉRIO PÚBLICO

1. Origens

1.1. Da Expressão

'Num sentido genérico, referindo-se a todos os que: de qualquer
forma, exercitam xmia $itlção pública, a .eWressão 'ministério
público' jó se encontrava em textos romanos clássicos.
No sentido, porém, de n:aferir-se à instiMiçâo de que ora nos
ocupamos, segundo levalttamento/eito por Murta yellani, a expressão
rtinistêTe public pmsmi a ser usada com j'eqtlência nos proMmenlos
legislativos do século xt/lll, ora designando as JUHçoes pr:1111:1w
aquele ofício público, ora referindo-sê a tim magistrado especí$co,
itlctimbldo do p(Mer"dever dc exercita-lo. ora, dOm. dizendo respeito
ao oficio.

A origem da expressão ministério público surgiu na prática, quando os procuradores

e advogados do rei citavam seu mister ou ministério e, por força natural, uniu-se a este

lP

vocábulo, o adjetivo público, designando os interesses públicos que os procuradores e

advogados do rei deveriam defender

De outro lad

tradição francesa, assim como as expressões mczWsoa/z/ra de pé e Zes bens du roj:

mínisfero ne/processo, 1.965, v. 1, t. 1, P. 15; ín MAZZILLI, jugo

Negro. À4anzza/ do .Promotor de Jasríça. 2' ed., São Paulo:Saraiva, 1 .991, P. 3.
2 MAZZILLI, jugo Negro. OP. c//., P. 3.
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'pa'quer' ou de 'magistl'ature debout'."'

1.2. Da Instituição

As origens da instituição do Ministério Público apresentam-se sob dois aspectos,

quais sejam, fn(#re/os ou f/mprecfsos eprecfsos. Sob o primeiro, depreende-se do ensinamento

de Mário Tobias Figueira de Melão:

Pesquisaltdo através da história vamos encotttrar na Grécia e em
Romã os fundametllos do MP, como órgão de defesa social. O
Príncipe posmía os sez's represen/an/es, os xet's aru#fos,
fnczzmójdos, w/is c&z l:11$esa do pa/pfmólz/o rea/ e az/fios da Ja:zenc&l

Por sua vez, depreende-se do ensinamento de Fumando da Costa Toudnho Filho:

remotos dos anuais Promotores de Justiça.

E segue dizendo:

Assim, na Fiança nni Idade Média, aparecem os procuradores dos monarcas, na

l,e JUlnlsfêre /'zzb/íc en »laflêre repõe.çsfve ef / 'exerc/ce de / 'ac//on p11b/fale.

Paria, 1.953, P. 2 o 3; fn MAZZILLI, Hugo Negro. Manual do Promotor de Justiça. 2' ed., São

Paulo:Saraiva, 1.991,P 47. , . l..édico do Di''alto Brasileiro, verbete ' /xférjo
4 MELÃO, Mário Tíbias FiBuotro. Keportono Ençiç UP "' matar de Justiça. 2' ed.,
/)úó//co", Rio de Janeiro:Borsoi; ín MAZZILLI, Huno Nigro. Man

São Paulo:Saraiva, 1 .991, P.2.
5 Processo Pena/. V. 2, 15' ed., São Paulo:Saraiva, 1.994, P 297
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atividade de defensores dos interesses particulares dos príncipes junto aos tribunais, o que

demonstra que o MP não surgiu para a acusação penal, mas para a defesa de interesses civis,

privados do rei, junto aos tribunais, como, por exemplo, na Espalha, o Ministério Fiscal, o
Procurador Fiscal, o Procurador Fiscal de Navarra. Devido a este aspecto medieval de

defensor do ülsco, conserva-se na Espanha e em alguns países de língua e tradição espanholas,

a denominação Ministério Fiscal '

A sua estmturação inicia-se, como instituição, na Ordenança de 25 de março de

1.302, de Felipe, o Belo, que impôs aos seus procuradores, antes de tudo, prestar o mesmo

juramento dos juízes, vedando-lhes patrocinarem outros que não o rei. Seguiram-se as de

1 .493, de Cardos Vlll, as de 1 .498, de Luiz Xll, até a célebre "Ordenence Criminelle", de Luiz

XIV. 1.670.

Quanto às origens precisas ou cêra/czs do MP, que perfazem as roupagens atuais da

instituição, estas derivam da trança do final do século XVlll e primórdios do século XIX, nas

pessoas dos comfssár/os do ref, primeiras figuras do MP encontradas nos textos

constitucionais. Nomeados pelo monarca, tinham como fiinção, velar pela aplicação da lei,

pela execução dos julgados e o poder de recorrer contra as decisões dos tribunais.
Enfeixavam, também, a unção de zelar pela execução das leis e eram ouvidos em todas as

acusações, sem adentrar na esfera de atribuições dos aczisadorex pzíõ/fios. Estes eram eleitos

pelo povo, e detinham em suas mãos a função única de sustentar a acusação diante dos

tribunais. ]-lá especulações no sentido de que a Revolução Francesa teria estruturado mais

adequadamente o MP, enquanto instituição, ao conferir garantias a seus integrantes, contudo,

foram os textos napoleónicos que instituíram o Ministério Público que a França veio a
conhecer na atualidade

8

2. O Ministério Público no Brasil

2.1. A Evolução

Antes da independência, e durante muito tempo mesmo depois, o desenvolvimento

da instituição esteve ligado ao remoto direito português.

' / , Octa8.lio Pauta. Mln/sféHo /'z2b/íco. I' ed., São Paulo:Sugestões Literárias, 1 .981, P. 21

l /bode/n, p. 24.
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'No Brasit-Colónia e no Brasit-Império, grande parte regidos pelas
Ordenações MatllieliTlas, o procurador geral ainda centraliza'a o
Qflcto, não se podendo falar propriczmellfe de.uma ttt ituição. milita
ntetlos em (llialquer garantia ' ou i ldependência dos promotores
pi'iblicos, meros agetlíes tio Poder Executivo. '' y ... .!. 'xl..!...l

Na Constituição' de 1 .824, atribuía-se ao procurador da Coroa e Soberania Nacional a

acusação no juízo de crimes, ressalvadas as hipóteses de iniciativa acusatória da Câmara dos

Deputados. Por sua vez, o Código de Processo Criminal do Império (1.832) continha uma

seção reservada aos promotores, com os primeiros requisitos para sua nomeação e o elenco

das principais atribuições. Com a reforma de 1.841 e com os respectivos regulamentos, a

qualidade de "bacharel idóneo" passou a ser requisito da nomeação dos promotores públicos.

Por sua vez, a primeira Constituição da República (1.891) ainda não concedia ao

IMinistério Público o nível de instituição, fazendo referência, apenas, à escolha do procurador-

geral e à sua iniciativa na revisão criminal

Com ressalva retrocesso da Carta de 1.937, pode-se no

crescente papel de órgão agente e interveniente.

Grande evolução adveio com a edição da Lei Complementar federal n.' 40/81, que
v a- "v . . - iqtério Público nacional, com suas principais atribuições,definiu um estatuto para

garantias e vedações- chamada Lei da Ação Civil pública conferiu-lhe importante iniciativa na

promoção de ações para a proteção de interesses difusos (meio ambiente, consumidor, bens e

direitos de valor utístico, estético, histórico, turístico e paisagístico). alcançou seu

r.i, p'''"' "m ' «-'ti'-içã' ''"""l:' ." '::='""" -. -.«..",«'. *«d:''.
crescimento maior, sequer comparável ao dos outros p

cultural.

7

toTOURINHO FILHO. Femanao da Cosa. ( ( .,P. 67.
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Em 1.993, a Lei n.' 8.625, de 12.02.93, é a nova Lei Orgânica Nacional do MP,
sucedendo a Lei Complementar Federal n.' 40, de 14 de dezembro de 1981 (item 8).

2.2. Posicionamento Constitucional

Questão que suscita enorme controvérsia, diz respeito ao enquadramento da

instituição do M[' junto aos Poderes do Estado. Ainda (luc a soberania sda una, havendo

apenas divisão de mnções de fazer a lei(Poder Legislativo) e de aplicar & lei não
contenciosamente, pela administração, e contenciosamente, pelo Poder Judiciário, esta divisão

traduz um sistema de freios e contrapesos aos órgãos que exercem a soberania. Teoricamente,

nada impediria estar o Ministério Público dentro de um dos poderes acima elencados ou ser

erigido, por opção legislativa, a um quarto poder.
Na verdade, a CF conferiu elevado posicionamento constitucional ao MP,

desvinculando a instituição dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Assim, em

análise à natureza jurídica de sua atuação, partindo de suas principais funções institucionais,

como a defesa da ordem jurídica, dos interesses indisponíveis, difusos e coletivos, a promoção

da ação pública, o zelo do respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública

aos direitos constitucionais (ans. 127 e 129), exsurge uma atuação administrativa. O encargo

de promover a ação pública, de opinar como fiscal da lei, por exemplo, não são atividades

jurisdicionais, posto que atuar junto ao Judiciário não significa prestar jurisdição nem,

tampouco, legislativas, pois a tarefa de 6íscalizar ou promover a observância das leis não se

oração. onal distinto, isento de vinculações a um

quieu, como bem traduz a Constituição de 1.988.

Para conferir independência ao MP, não basta erige-lo ao nível de quarto poder, mas sim,

depende das garantias e instrumentos de atuação conferidos à instituição e aos seus membros.

2.3. Análise do Texto Constitucional de 1.988

A Carta de 1.988, pela primeira vez no ordenamento pátrio disciplinou de forma

harmónica e orgânica a instituição e as principais atribuições do MP

Na seção 1, do capítulo IV, chamado .Das .funções Esse/zciafs à Jusffça, esta o que
..'. .---':',-.;...nl meqHQ estabelecendo a existência do MP, ora a integrar

nenhum outro ]
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um ou outro dos Poderes do Estado, ora arrolado como órgão de cooperação nas atividades

governamentais, havia jamais mencionado:

Assim, longe de se limielr ao papel a ele reservado na persecução criminal, e ao

contrario de sustentar interesses individuais ou dos governantes, o b4inistério Público está

hoje consagrado, pela nova ordem constitucional, com liberdade, autonomia e independencia
funcional da instituição e de seus órgãos, defendendo interesses sociais e individuais

indisponíveis, a ordem jurídica e o próprio regime democrático.

2.3. 1 Instituiçiío Perntnnente

penal pública.

2.3.2. Zelo do Interesse Público

Destina-se à tutela da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais

e individuais indisponíveis, ou sqa, do interesse público.

r

oti pelo nletios detenninável de indiví
lesados no uso de algum produto.

ii MAZZILLI, Huno Negro. Op, c/f., P. 43
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Deste modo, o interesse público primário (bem geral) pode ser identiãícado com o

interesse social, o interesse da sociedade ou da coletividade, e mesmo com os mais autênticos

f/z/e/'e.s.ses lí{»/.sos. Já o interesse coletivo é aquele que atinge uma categoria determinada ou

pelo menos determinável de indivíduos.

Assim, até o interesse individual, se indisponível, é interesse público, cujo zelo é

cometido ao MP, a teor do supramencionado dispositivo. De outra aresta, a defesa do próprio

interesse coletivo também pode coincidir com o zelo do interesse público empreendido pela

instituição (art. 129, 111).

2.3.3. Essencial à Função Jurisdicional

Esta expressão, em certo aspecto, diz menos do que deveria, posto que o MP tem

inúmeras nnções exercidas independentemente da prestação jurisdicional, como a

fiscalização de fundações e prisões, habilitações de casamento, homologação de acordos

extrajudiciais, atendimento ao público, e de outro ângulo, diz mais do que deveria, pois o MP
não oficia em todos os feitos submetidos à prestação jurisdicional, mas sim, naqueles em que

haja algum interesse indisponível, difuso ou coletivo, ligado à qualidade de uma das partes ou
à natureza da lide, como se depreende do aít. 82 do Código de Processo Civil:

'.Art. 82. (:ompete clo h4i)ltslério I'l'tblico intervir:

Destarte, é es1l7Z à prestação jurisddeonal 29ando se tratar de feitos nos quais

estejam em jogo interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo que a responsabilidade

de guardião da ordem jurídica deve ser considerada perante os Poderes do Estado e não
te o Judiciário, como insculpe o art. 129, 11, da CFapenas per:

2.3.4. Ordem Jurídica e Democracia

A destinação de .Peca/ da /e/, deve ser interpretada com vistas aos demais

dispositivos constitucionais que disciplinam sua atividade, e, em especial, de sua pr6pna
finalidade tuitiva de interesses sociais e individuais indisponíveis. Ressalve-se que não se
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pode olvidar que o art. 129, IX, veda-lhe o exercício que não soam compatíveis com sua
finalidade, como, por exemplo, a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades

públicas.

Por outro lado, o MP só atinge sua destinação última em meio essencialmente

democrático, eis que existe uma estreita ligação entre ambos. Nas palavras de Ataliba

Nogueira:
'0 1(staclo democichtico é a(ltlelc em que o povo, dc acordo com o seu
eltíalder lixlle, toma decisões concretas em ntatéria poltticct ou, ao
menos, decide quais hajam de ser as ].unhas di11Etivas a que se deve
ater a ação dos que são colocados no govento.

Neste ínterim, são nas questões que digam respeito a interesses sociais e individuais

indisponíveis, interesses difusos ou coletivos, que o MP comparece na defesa de relevantes

valores democráticos, seja para possibilitar o acesso ao Judiciário, seja para operar o fator de

equilíbrio entre as partes no processo.

2.3.5. Defesa dos Interesses Indisponíveis

Como demonstrado no item 2.3.2, as atividades institucionais do MP almqam,

precipuamente, a busca do interesse público primário. Assim, a Constituição
destina a

instituição, de forma prioritária, ao zelo dos interesses urgentes da ooletividade, quais sejam,

sociais e individuais indisponíveis, relacionando-se, ora de modo indeterminado com toda a

coletividade, ora a pessoas detemlinadas, mas sempre na medida em que isso consulte o

interesse geral e desde que observada a norma de compatibilidade prevista no art. 129, IX.

3. Princípios

Como instituição de Direito Público, o MP está estniturado em órgãos, sendo

inerentes a eles os princípios institucionais arrolados no art. 1 27, $ 1' do texto constitucional:

'São ])rillctpias instilttciottais do Ministério Pllblico a lnlidade. a
ittdivisibilidade e a independênctalfuncional. "

3.1. Unidade e Indivisibilidade

2:s/ado. São Paulo:Editora da Universidade do São Paulo,

1.966 .
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A w/zfduch manifesta-se porque os órgãos do MP atuam como parte de um todo

indivisível e não como órgão isolado. A instituição é impessoal e constitui um corpo uno, sob

uma mesma direção, exercendo a mesma função.

Todos os seus representantes disseminados por comarcas e juizados, integram e

compõem o mesmo órgão. A fnc#vfsjÓf//ande evidencia-se na circunstância de que os
membros da instituição podem substituir-se uns aos outros em um mesmo processo, sempre

que na Forma prevista em lei, sem que se perca o sentido de unidade, exercendo cada um suas

tarefas não em seu nome pessoal e sim como órgão da instituição que atum por intemiédio de

seus agentes para cumprir sua missão.

Age, então, o Promotor de Justiça, em função da unidade, e não da singularidade de

seus membros. Em decorrência desses dois princípios tem-se entendido que o chefe do

Ministério Público pode avocar qualquer processo ou designar promotor para que nele ofereça

denúncia. Todavia, há quem defenda a idéia do promotor /la/z/ru/, ou seja, de que, tendo os

membros do MP cargos específicos, incabíveis as simples e discricionárias designações do

Procurador Geral de Justiça ' '

3.2. Independência Funcional

O MP, apesar de hierarquizado, mantém independência e autonomia no exercício de

suas atribuições, orientando sua conduta nos processos onde tenha de intervir, podendo haver

Paulo:ALIas, 1.997, P.326.
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outro membro do Ministério Público para intentar a ação penal ou ele próprio tomar tal

iniciativa, não podendo determinar ao mesmo Promotor recusante que a ofereça, como se

depreende do art. 28, do CPP:

'Se o órgão do N4il?istérto I'úblico, ao ttwés de apresentar a
deniincia, requer'er o at'qtiivameTlto do inquérito policial oti de
quaisquer peças de informação,. o juiz: no caso ,de. considerar
lmprocedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ou

peças de infonnctção ao procurador-geral., e este (oferecerá a
danlncia, desigtlal'á outt'o (órgão do Ministério Pllblico para oferece
la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o
juizobrigadoaatender." . . .. -..,.... A

Não se quer dizer que os membros do MP não estqam sujeitos a poderes de

disciplina, direção e fiscalização, pois, seus órgãos estão sujeitos a inspeção permanente,

correcções ordinárias e extraordinárias e, inclusive, a penas disciplinares que se estendem da

simples advertência e censura até a demissão, a bem do serviço público.

De outro prisma, há quem considere os membros do MP em patamar inferior ao dos

Juízes. tal assertiva é um disparate extreme de dúvidas. A função conferida aos integrantes do

Poder Judiciário de direção do processo, não implica nem importa gradação üncional dos

órgãos jurisdicionais sobre os integrantes do MP, como estampa o dispositivo legal

supramencionado. Estes, detêm não só uma constante e autónoma iniciativa processual, mas

um poder legal e insubmisso de fiscalizar e impugnar os atos do Juiz.
Diante do Poder Executivo, apesar do MP participar da natureza do Executivo, não é

delegado nem subordinado a ele, agindo com autoridade em nome da sociedade. O Texto

Constitucional de 1.988, assegurou-lhe awfonomfa ./funciona/ e ad/ zinfs#a/iva, sendo, a

primeira, a capacidade para os ates de autogoverno, como dispor sobre regulamentos internos

formação de equipes especializadas para a coordenação de certas atribuições, serviços

auxiliares, etc. Já, a autonomia administrativa, diz respeito à capacidade para a solução de

problemas administrativos internos, sem a burocrática vinculação a Ministérios e Secretarias
de Estado.

3.3. Outros Princípios

Além dos princípios constitucionais, acima elencados, a doutrina aponta outros, que

regem a atividade do MP, que são, frrec /.çaó//idade, /rresp0/7.saó///ande, fndf.çpon/ó///Jade,

de'\'otução Q subsl.it.unção.
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3.3.1. Irrecusabilidade

Consiste em não poder, a parte, recusar o Promotor ao qual coube o processo, salvo

por força do art. 258, do CPP, nos casos de //n7)ed}/17e/l/o ou .çf/.y)efção:
' Os órgãos do Ministério Público não lfuncionm'ão lias processos em
que o juiz ot{ qual.quer das partes jor seu cõnyuge, ou parente,
:onsangüÍneo ou aÜm, em linha Teta ou colateral, até o terceiro grau,
inclusive, e a eles se estendem, no que lhes jor. aplicável, as
prescrições relcü.ovas à siispeição e aos impedimentos dosjutzes. '

Isto posto, a reclnaófif(üzde somente existe em função de motivos legais, como a

suspeição ou algum impedimento.

3.3.2. Irresponsabilidade

Consiste em não poderem os membros do MP ser civilmente responsáveis pelos ates

praticados no exercício do cargo. Todavia, o assunto não pode ser solucionado com tamanha

simplicidade.
O Estado é civilmente responsável pelos ates de seus agentes, em virtude de cuja

ação ou omissão resulte o dano, desde que hatja a descompensação patrimonial e o nexo de

causalidade, trinõmio basilar da responsabilidade civil, como estampa o artigo 37, $ 6', CF

ou inatividade dos órgãos do MP, a parte lesada pode exigir do Estado a indenização devida,

nos precisos termos da CF. Porém, se na análise do dano vislumbrar-se de culpa pessoal,

ainda será o Estado o responsável (responsabilidade olÚetiva), tendo, todavia, direito

regressivo contra o agente causador, conforme o supracitado dispositivo
Derradeiramente, da análise do princípio em tela, conclui-se que o membro da

instituição não pode ser civilmente responsável pelos fitos praticados no exercício da função,

salvo, evidentemente, as hipóteses improbidade administrativa e de prática de ilícito, por força

do artigo 37, $$ 4' e 5', da CF:

loi «-n nreiuizo da anão petlat cabtvel.)
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$ 5'. A lei estabelecerá os prazos de. prescrição para
ilícitos

praticados por qiiaZquer agente, servidor ou não, que causem
prqufzos ao erário, í-essaZvadas as respectivas ações de

De outro lado, é verdade que muitas vezes os atou processuais praticados podem

tocar-se dos efeitos dos alas judiciais e transferir para os órgãos jurisdicionais a
imputabilidade do dano causado ou, o que é mais, beneficiar-se da força da coisa julgada que

slide a noção dc dano jurídico. Nessas circunstâncias, nem mesmo haverá responsabilidade,

salvo na hipótese do antigo 630, do Cpp, pois que a revisão à semelhança da ação rescis6ria,

desfaz a resjzldlca/a.
'Art. 630. O tribunal, se o \nteressado o requerer, poderá reconhecer
o direito a uma justa it\denização pelos prejtüzos soPidos."

3.3.3. Indisponibilidade

Como titular da ação penal pública condicionada ou não, o Promotor de Justiça não

pode dela dispor.

3.3.4. Devolução

O superior pode exercer a função própria do subordinado, como nas hipóteses de

avocação, designação, etc.

3.3.5. Substituição

O Procurador-geral pode designar outro membro da instituição para propor a ação

penal, como visto nos itens 3.1 e 3.2.

4. Garantias

As garapzífas são concedidas pela lei em casos específicos, a fim de que certas

autorida(les melhor possam desempenhar suas atribuições em proveito do próprio interesse

público. Como agentes políticos, os membros do MP precisam de ampla liberdade funcional e

maior resguardo para o desempenho de suas mações, não se tratando de meros privilégios
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pessoais, mas sim garantias necessárias ao pleno exercício de suas elevadas funções que
incluem até mesmo o poder-dever da ação penal contra membros dos órgãos govemamentais.

4.1. Vitaliciedade

Determina o art. 128, $ 5', 1, alínea a, que os membros do MP, após dois anos de

exercício, não podem perder o cargo, senão por sentença judicial transitada em julgado. Não

significa perpetuidade, mesmo porque, aos setenta anos, será compulsoriamente aposentado e,

aos trinta e cinco anos de idade, voluntariamente.

Depois de dois anos de e6etivo exercício, os membros da instituição somente

perderão o cargo por sentença judicial transitada em julgado, proferida em anão cfví/pr(»rfa,
nos seguintes casos:

a) prática de crime incompatível com o exercício do cargo, após decisão judicial

transitada em julgado;

b) exercício da advocacia;

c) abandono do cargo pot prazo superior a trinta dias corridos.

A ação civil para a decretação da perda do cargo será proposta pelo Procurador-Geral

de Justiça perante o Tribunal de Justiça local, após autorização do Colégio de Procuradores.

' $ 5'. Leis comptemen{.ares da União e dos Estados, cuja itticiativa é
facultada aos' respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a
organização, as atribuições e o estatuto de cada Miltistério Público,
observadas, relativamente a seus membros:
1 - as segtijtltes garantias:
a) vilaliciedade, após dois altos de exercício, nao.podendo perder o
cargo senão por settlença judicial trallsitada em julgado;"

4.2. Ingresso

Dispõe a CF de 1.988, no att. 129, $ 3', que o acesso à carreira far-se-á por meio de

concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da OAB em sua realização, e

observada, nas nomeações, a ordem de classiãícação-

classi.Dcação.
)J

4.3. Inamovabilidade
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Impõe a inalterabilidade da posição ocupada pelo membro, no sentido de não poder

ser removido de onde se acha para outro local se não anui a essa mudança.

Em regra, é garantia ou prerrogativa constitucional assegurada aos integrantes do

MP, tendo como exceções a promoção aceita, a remoção a pedido, ou em virtude de decisão

do órgão competente, diante do interesse público, como se denota do art. 128, $ 5', ], alínea b,
inliacitaclo

Tal princípio decorre e visa assegurar a divisão dos poderes, com total

independência, como medida de ordem geral e de interesse público, complementando o

princípio da vitaliciedade (item 4. 1).
'b) inamovibilidade, sal.vo por motivo de i)tteresse público,, mediante
decisão do órgão colegictdo campal.ente do Ministério Público; por
voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa;

4.4. Irredutibilidade de Vencimentos

Salvo a obrigação de pagar os impostos gerais. Está estampado no art. 128, $ 5', 1,

alínea c, do referido dispositivo constitucional:

;,=z?mz Zlá XX ?
4.5. Foro por Prerrogativa de Função

Consiste no direito de determinadas pessoas serem julgadas, em virtude dos cargos

ou íiinções que exercem, pelos Orgãos Superiores da Jurisdição, em competência atribuída

pelas Constituições Federal ou Estadual. Não viola o princípio da igualdade, muito menos

concede foro privilegiado, vedado constitucionalmente, mas dá tratamento especial ao cargo

ou função exercido, que tem relevância para o Estado. Saliente-se que "comeffdo o cr/me
dliratlte o exercício lfüncioTlal, preval.ece a competência especial por prerrogativa de .Nação.

ainda que o inquérito ou ação penal sqa iniciado após a cessação daquele exercício
Conforme dispõem a CF, nos artigos 102, 1, b; 52, 11; 105, 1; 108, ] a; e, 96 111):

'Arí. 102. Compete ao Supi'emo I'ril)utlcll Feder'al. preciptiatttente, a
gticx}.da dct Consllttlição, cabclido-lhe:
1 - processar e julgar, originariamente :

n Súmula 394, do STF
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b) Tias in#ações penais comulls, o Presidente da República, o Vice-
Presidenle, os membros do Congresso Nacional, seus próprios
Ministros e o ptoctlrador-Geral da ltepllblica;".

crimes de responsabi].idade;

"Art. IQ5. Comi)ele clo Stipet'tot I'rtbunal de Justiçcl:

tribunais;

"Art. 108. Compete caos Tribunais Regia)tais Federais:

#n
Como o presente estulío E/efíoraZ. e a Z,(i2MUP.' " teriam estadual, este dispositivo é

o de maior relevância

5. Vedações

As proibições estão elencadas no art. 128, $ 5', 11, da CF:

H=hn,'=m8=, /. ""'"!'.e,.«", ""«'.''". '",.;
observadas, relativamente a seus tnembros:
(omissos)

"ll-asseguintesvedações: . . . . .'--'- ho)lotarias
a) receber, a qualquer tilttl.o e soü qualquer p'--''''v, --v--v-

percetltagetts ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
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c) participar de sociedade comercial:.najon"ma da lei;
d) exercer, ainda que em dispo)libitidade, qualquer outra INnção
pública, salvo Ilha de magistério;
e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções previstas na

Mister se faz a análise, do referido dispositivo à luz do artigo 29, $ 3', do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, que reza:

à.ç vedações, a

situação jurídica na data desta.
Ocorre que, o supramencionado artigo acarretou a formação de dois quadros

paralelos para a instituição, posto que beneficia os integrantes anteriores à edição da Carta

Magna, com garantias, vantagens e vedações díspares Ressalto-se que tal Ato não pemnite aos

membros do MP estadual o exercício da advocacia, direito que não tinham por força da Lei

Complementar 40/81

J

6. Funções

As atribuições do MP consistem no exercício de uma parcela direta da soberania do

Estado. Ressalva-se que, como o presente estudo adentra na seara processual penal, dar-se-á

ênfase às funções institucionais ligadas ao direito penal, com um breve adendo das atividades

extrapenais.

No exercício de suas funções institucionais, o MP atua nos mais variados ramos do

direito, exercendo, tipicamente, a promoção da ação penal e da ação civil pública e a
fiscalização do cumprimento da Constituição e das leis.

No processo penal ciórlociai ao presente estudo, é parte, como senhor que é da ação.

Propõe-na, enumera e fornece as provas, luta para o triunfo final da pretensão punitiva.

Participa pois do juízo, onde existem autor, réu e juiz (ac/z//n írfzím persa/?arz/m). Ressalva-se
ão obstante parte, deve ser dotado de imparcialidade, posto que expõe ao Estado-juiz aque, n

P,nce.t.çna/ C/v//. V. 1, 18' ed., Rio da
i5 THEODORO JUNIOR, Huml

Janeiro:Forense, 1 .996, P. 149.

de l)ire itoCurso rfarto Ç
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pretensão fundada no direito de punir, mas quando as provas evidenciam a inocência do
acusado, deve confessar a improcedência da pretensão e pedir a absolvição.

6.1. Penais

'Art. 1 29. São INnções institucionais do Ministério Público:
1 -- promover, privattvamente, a ação penal. publica, najorma da lei;

A punção institucional do MP de maior relevância no âmbito penal, é a de promover

a ação penal pública, onde a instituição age como parte principal e sua linha de atuação é

ditada pela regra contida no artigo 257, do CPP, que reza: "oll,ünfsíérfo .PÚÓ/zco promoverá e

./isca/fzará a execzrçâo da h/ ", todavia, age, também, como substituto processual (CPP,
antigos 68 e 142), e interveniente adesivo obrigatório.

6.1.1. Ação Penal Pública

A ação penal tem por escapo realizar o Direito Penal, visando a aplicação de uma

pena ou medida de segurança ao criminoso. Não pode ser proposta senão contra os autores ou

co-autores da infração, pois que nenhuma pena passará da pessoa do delinquente, por força

dos artigos 5', incisa XLV, da CF e 13, do CP. . .

Sendo o crime um fato que lesa direitos do indivíduo e da sociedade, cabe ao Estado

reprime-lo com o exercício do JI/i ptznfe/ld), que é o direito subjetivo de punir,
fazendo-se

necessário um processo com seu ulterior julgamento, para a aplicação da sanção cominada no

preceito secundário do tipo penal. O poder-dever de punir, só se realiza pelo exercício do Jws

paseqtíe/lc#, que é o direito de coação indireta, circunscrito ou . . . . = nAd -ln « a'n

delimitado em sua

executoriedade pelo Direito Positivo. É o j#sperseqzíe/zdl, ou Jzzs acczzsa/fo/zfs, a investidura

do Estado no c#ref/o de anão, que significa a atuação correspondente ao exercício de um

direito abstrato, independente do resultado final do processo, à jurisdição.

Em princípio, toda a ação penal é pública e perfaz um direito subjetivo perante o

Estado-Juiz, sendo promovida pelo próprio Estado-Administração, por intermédio do MP, que

age como dono da ação penal pública (donzf/zzn /f/is), e é representado por Promotores e
Procuradores de Justiça, que pedem a providência jurisdicional de aplicação da lei penal,

exercendo o que se denomina de /)rale/l.selo /)í/p////vu. Assim, a Carta Magna revogou o artigo

26, do CPP, que possibilitava o procedimento de oficio, conferindo a titularidade ao próprio

julgador ou à autoridade policial.
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Destarte, o ato de iniciativa é privativo do MP, como expressam, também, os artigos

24, capa//, do CPP, e 100, $ 1', do CP, respectivamente:
'Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta será promovida por
dellilticia do Ministério Pi'lblico, mas depettderá, quando a lei o
exigir, de requisição do h4ittistro da Justiça. ou de representação do
ofendido ou de quem l.iver qual.idade para representa-lo
{omissis)

"Art. 100. A ação 1letlal. é pública, salvo quculdo a l.ei expressamente a
deck.araprivativadoofendido. . . ., -.,. n.-,.«:.
''l' A ação publica é .promovida pelo Milüstédo Público,
depevidendo, quando a lei o exige, de representação do ofendido ou de
requisição do Ministro da Justiça.

De outro ângulo, llomo se depreende do artigo 27, do cpP, "qzíaZqwer pessoa do

povo poderá provocar a iniciativa do Mittistério Público, nos casos em que caiba a ação

pública, jorriecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a autoria e indicando o

/eznpo, o /zzgm e os e/eme/z/oi de convfcçãa", o que não se trata de ação popular, mas de

forma de provocação do MP, com o fornecimento de elementos, por escrito e informalmente,
necessários à denúncia.

Então. o MP enfeixa em suas mãos a filnção de perseczz/fo crimfnfs, tendo a

titularidade da pretensão punitiva do Estado, quando esta é levada a juízo. O Estado-

Administração, como sujeito ativo da pretensão punitiva, delega ao MP as funções destinadas

a tornar efetivo o direito de punir. Assim, cumpre'lhe provocar a atividade jurisdicional, para

que sda apreciada e decidida uma pretensão punitiva devida
mente deduzida na acusação que

é objeto da denúncia. Como supramencionado, o MP atum no processo como parte e, em face

do principio do conzradz/ócio, representa a sociedade, cabendo-lhe a acusação em nome aa

Justiça Pública.

Porém, para detemlinados crimes, a ação penal pública pode ficar, por disposição

expressa, condicionada à representação do ofendido ou à requisição do Ministro da Justiça.
Nestes casos, o MP somente poderá promover a ação penal quando atendida uma ou outra

dessas condições. Trata-se de manifestação de vontade no sentido de desencadear 8

persecução penal, necessária, inclusive, para a instauração de inquérito policial(deZazfo
crfmlnfX posítiZaíória). O direito de representação só pode ser exercido pela vítima ou seu

representante legal, e sendo, aquela, menor, a legitimação passa a ser ditada pelo artigo 84, do

Código Civil: pais, tutores ou curadores, ou, na ausência destes, o curador especial, nomeado,

de ofício, ou a requerimento do MP, pelo Juiz(artigo 33, do CPP, por analogia). O curador
J.ca.Hn ;n+prp:qqp alheio em nome prõpno

l é substituto processual, disqueSrstlespertaCS
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Não se exige forma especial, bastando a manifestação do desejo de instaurar contra o

autor do delito o competente procedimento criminal, contendo as informações que possam

auxiliar na apuração do fato (artigo 39, $ 2", do CPP), podendo ser dirigida ao Juiz, ao h4P ou

à autoridade policial (artigo 39, do mesmo Estatuto). Recebendo a representação, o MP

poderá promover a ação penal, desde que fornecidos os elementos indispensáveis, e, na sua

inexistência, poderá requisitar a instauração do inquérito policial ou simplesmente encaminhá-

la à autoridade para tal efeito.

Mister se faz a ressalva de que a representação do ofendido torna-se irretratável após

o oferecimento da denúncia, como se depreende dos artigos 102, do CP, e 25, do CPP.

Nos processos condicionados à representação, o prazo para o seu exercício é de seis

meses, contados do dia em que a vítima ou seu representante legal venham a saber quem é o

autor do crime (artigos 103, do CP, e 38 do CPP). Não oferecida a representação no prazo

legal, fatal e improrrogável, opera a decadência, acarretando a extinção da punibilidade.

Concernente à requisição do Ministro da Justiça, a que se submetem, por exemplo, os

crimes contra a honra praticados contra o Presidente da República ou chefe de govemo

estrangeiro (art. 145, parágrafo único, primeira parte, do CP) e nos delitos praticados por

estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil(art. 7', $ 3', do .CP). Trata-se, também, de

condição de procedibilidade, perfazendo um ato administrativo, discricionário e inevogável,
com as mesmas condições acima descritas. Tem sua razão de ser por razões de ordem política.

A requisição, assim como a representação, não condiciona obrigatoriamente a

propositura da ação pelo MP, podendo este concluir pela sua não instauração em decorrência

da atipicidade do fato, da inexistência de indícios que demonstrem a autoria ou a
materialidade.

6.1.1.1. Princípios da Ação Penal Pública

Das palavras do doutrinador Júlio Fabrini Mirabete/ó, depreende-se:

K MIRABETE, Julio Fabrini. Processo Pena/. 7' ed., São Paulo:Atlas, 1 .997, P. 1 14.
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PÍtblico, a quem cabe promover, pri?a9vamente, a ação Fatal publ-ica

ZIK8ãlgüãl;Bhn':;:=m'$
tção penal. Não .fica ao seu arbítrio ou discricioltariedade mover ou
não a ação pettal. Existindo elementos que ittdiquem a ocorrência ae
lm fato típico e antijurídico, é ele obrigado a promover a ação pedal.
E o que deÜui do artigo 24 do CPP, ao dtWor que a ação pelut "seta
promovida" por denúltcia do Ministério Público.

E segue:

apreciaçãodojuizque, comojscaldesse. . .,..'- ,]."'i-''''''''"' '' " ' ' prttlcípioediscordandodas
razões inxPocadas tio pedido, deve remeter os autos ao chefe da
InstMiição(ar1. 28).'1ttsfaurada ci açao. p2191. proíl?e'se que o
Ministério Público desista dela(art. 42 do CPP) ou do recurso jó
interposto (art. 576), }lo que se tem denominado .princípio. da
desistibilidade. O juiz, aliás, pode condena o .réu ntesmo na

hipótese de pedido de absolvição por parte.do Ministeno monco.
Fala-se tclmbém no princípio da divisibilidade, oposto ao princípio da.
indivisibitidade da ação privada. Por esse principio, o processo,pode
ser deslmembrado, o lalferecimento de denúncia contra um acusado não
exclui a possibilidade de ação petul contra outros, p:otite-se o
adzümenío dz denz2ncfa com a fnc/usâo de co-réw a qtzaZ@er tempo
ozí aproposiftira de nova açâo pena/ contra co-azz/or não fnc/u/do em
processo jó sentenciado etc

6.1.2. Ação Penal Privada

Embora o direito subjetivo de punir (/lls pzr/?/e/zdl) pertença exclusivamente ao

Estado. este transfere ao particular o direito de acusar(/l/s /2erseqírend), ou Jz/i accz/saffonls)-

Assim, o direito de punir continua nas mãos do Estado-Administração, lhas ao particular cabe

»

o direito de agir, quando o interesse deste sobrepõe-se ao interesse público. Trata-se de um

dos casos de substituição processual, em que a vítima defende interesse alheio (direito de

punir) em nome próprio. O MP, na ação penal privada, atua como c sãos /egos (artigo 257, do

CPP), eis que a movimentação da máquina judiciária fica a critério do ofendido, como

estampa o CP, no artigo 100, $ 2':
'Art. 100. A ação penctt é pllbtica, salvo quando a tei expressctmente a
declara privativa do oPndido.

omusisà ção de iniciativa privada é promovida mediante queixa do

" ,." -..,. hiiilh11e': ü:l'sm:::"=u", '-.:«:-,- "
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propriamente dita) e a subsidiária da pública. A primeira, somente pode ser proposta pelo
ofendido ou por seu representante legal, especificando-se na Parte Especial do Código Penal

quais os delitos que a admitem, com a expressão "só .se /)rocech media/7/e qzreixa"

Já, a ação privada subsidiária da publica é prevista para resguardar a possibilidade de

o ofendido, nos crimes de ação penal pública, promover a ação penal no caso de desídia do

MP, sendo que a CF elevou à categoria de direito individual, a possibilidade de promover-se a

ação penal privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal, como

se depreende do artigo 5', LIX, da CF: "será acém/lida açâo prft,ada /?os crimes de anão

púó#ca, se es/a nãolor fn/enfada /zo p/vazo /ega/". Está expressa, também, no artigo 29, do

CPP. Neste caso, o MP âinciona como interveniente adesivo obrigatório, acarretando, caso

contrario, a nulidade do feito, por força do art. 564, 111, d, última parte, do CPP. Trata-se da

única exceção aos dispositivos que atribuem ao MP, a titularidade exclusiva da ação penal

pública, estatuída, também, no artigo 100, $ 3', do CP:

''"'''''''" ' 'â='JG5=JÜ:!=.:W:;Ü3==::==:.:'=epsvS
A queixa-crime equivale à denúncia, pela qual se instaura a ação penal pública,

da ação privada.

6.1.2.1. Princípios da Ação Penal Privada

Colhe-se da doutrina' '

n MIRABETE. Julgo Fabrhi. OP. cjr., P. 124
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:'Vigoram na ação penal privada os princípios da oportunidade(oti
conveniê7icia), da disponibilidade, da' indivisibilidade e da
inlt'cxnscetidêltcia.

querelado, perd(ú-lo(ans. 51 a 59)
E mais:

h

um dos culpados.
Conclui o autor:
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legislações que incluem }la sanção penal
inclusive pelos sucessores do autor dojato. "

cz reparação do dano

6.2. Extrapenaxs

:=::=:===:=
o estão arroladas as principais

atribuições fora da seara penal-

6.2.1. Clonstituição Federal

Artigo 129, da CF:

liH8=gga=uuze,=Kzwu
l:onslHuiÇãoer Judicialmetlle os direitos e itlleresses das poptllações

6.2.2. Código Civil

a)

b)

c)
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d) ação de nulidade de casamento (art. 208, parágrafo único, ll);

e) pedido de nomeação de curador especial para menor (CC, art. 387 cumulado

com o art. 1 , 1 .04, do CPC);

f) ação tendente à proteção de haveres ou segurança de menores (art. 394);

g) ação de destituição e suspensão do pátrio poder (art. 394);

h) ação de remoção de tutor ou curador (CC, art. 445; CPC, art. 1. 194);

i) pedido de interdição (CC, ans. 447, 111, e 448; CPC, atts. 1.177, 111. e 1.178);,

j) pedido de nomeação de curador especial para o ausente (CC, art. 463
cumulado com o art. 1 .104, do CPC);

k) pedido de inscrição e especialização de hipoteca legal em favor de incapaz

(CC, ans''840, 1, e 843), e em favor de vítima de crime (art. 842, 11, cumulado com os ares
827, Vll, e 843);

1) ação de execução de obrigação de fazer imposta pelo doador ao donatário em

beneficio do interesse geral (art. 1 . 180)

6.2.3. Código de Processo Civil

parágrafo único, cumulado com o art. 736);

c) conflito de competência (art. 116);

UJ w"'' 'nulação de atou judiciais que não dependem de sentença, ou em que

esta for meramente homologatória (art. 486 cumulado com o 487);

e) ação de c sócia (ad 4contas do inventariante, do tutor, do curador, eto.(art. 919

c/c o aít. 1.194);

g) abertura do inventário (art. 988, VIII);i, , d. ausentes (CPC, art. 1.163, $ 2'); e,
h) abertura provisória de sucessão em 06ns u' n"'"âtividades ilícitas, imorais OU
i) ação de dissolução de se

s ao bem público (art. 1.218, Vll).nociva
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6.2.4. Código de Processo Penal

a) ação civil para reparação de dano decorrente de ato criminoso (art. 68);

b) ação para o deslinde de controvérsia sobre o estado civil das pessoas, de cuja

solução dependa o julgamento de crime de ação pública (aft. 92 e parágrafo único);

c) pedido de hipoteca legal de imóvel, e seqi)estro de imóveis e móveis contra o

responsável civil, em havendo interesse da Fazenda Pública, ou se o ofendido for pobre e o

requerer (art. 144);

d) pedido de seqtlestro de bens imóveis adquiridos com o produto da infração

(ans. 125 e 127);

e) ação de execução para cobrança de multas penais (688, 1)

6.2.4.1. Lei dos Juizados Especiais Criminais

civil. Desta forma, peúaz um negócio jurídico bilateral, com concessões recíprocas e um

enorme efeito social. Como supramencionado, é objeto do capítulo 11, do presente tF8Dainu.

6.2.5. Estatuto da Criança e do Adolescente

a) qualquer ação ou medida aplicável ao menor em situação irregular (art. 20);
ihilicõcs insculpidas no art. 20 1as atb)
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7. Organização do Ministério Público

Conforme se depreende do artigo 1 28, da CF, o MP divide-se em:

"Alt. 128. O Ministério Público abrange:

1 - 0 Ministério Público da IJnião, que compreende:

a) o Ministério Público Federal; .

O MP Federal, como todo o MP da União, tem por Chefe o Procurador-Geral da

República nomeado pelo Presidente da República, dentre integrantes da carreira, maiores de

estético, histórico, turístico e paisagístico, integrantes do património ttacional .

Ressalve-se que, como não existem Varas Federais em todas as comarcas, muitas

vezes, o membro do MP Estadual atua como se fora Procurador da República.

interesses de menores e incapazes
.\ n Ministério Público Militar;
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Como o MP Militar integra o MP da União, tem como Chefe o Procurador-Geral da

República. Junto aos órgãos da Justiça Militar, compete-lhe as seguintes atribuições

promover, privativamente, a ação penal pública; promover a declaração de indignidade ou de

incompatibilidade para o oflcialato; e, manifestar-se em qualquer fase do processo, acolhendo

solicitação do Juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse público que

justifique a intervenção.

d) o Ministério Público do Distrito Federal;
No Distrito Federal, o MP, porque mantido pelo Poder Central, integra o MP da

União, mas sua atividade é a mesma desenvolvida pelo MP dos Estados, todavia, nas causas

ligadas à Justiça Comum Federal, atuam os Procuradores da República.

os integrantes das polícias

ares e os membros da polícia

será o objeto de breve estudo no capítulo subseqtlente

8. A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público

E
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Mazzilli(Procurador de Justiça e membro do Conselho Superior do Ministério Público de São

Paulo)

especial(cills. 12-3).
Segue o autor:

/

E mais:

H
tribunais pelos promot.odes - art. 32).
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de interesse do MP local".''

9. O Ministério Público e as Constituições do Estado de Santa Catarina

Anuais de Ministério Público. Revista Jurídica, n.' 199, maio/94,

i9 Sll VA Walmor Cardoso da. O ]Uln/srér/o Púb//co. Dissertação para obtenção do grau de Mostro

em Ciências Humanas, Especialidade Direito. Universidade Federal de Santa Catarlna, i.v /x.
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vez, esta denominação.

Em 1.935, a CE dá tratamento especial ao MP, sendo que o capítulo 111 é todo

destinado ao MP, sob o título ll "Orgãos de Coordenação". Surgem as novas conquistas, quais

sejam, o reconhecimento como instituição; o concurso de ingresso ao jugo de Promotor

Público; a estabilidade no cargo; a classificação dos promotores por antiguidade e

=='==,r:i=.i=:= i: ::: :i:'l=,=i=: ii : :i: H llW ;
brasileiros matos, inscritos na Ordem dos Advogados, seção de Santa Catarina, maiores d(.

vinte e cinco anos e com mais de cinco anos de prática forense. O Govemador conttnut

'.""'' T=t"T:l;':="ll l Tl:==1=,:T'=.,.,..--, « ':'-.,;...,
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Advogados para prestar concurso de ingresso à carreira; e, a aposentadoria dos membros do

MP, passou a ser regida pelas normas do Funcionalismo comum.

Já. a CE de 1.989, em seu capítulo V, seção 1, repetiu as grandes conquistas

apregoadas na CF de 1 .988, supramencionadas no corpo do presente capítulo.
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CAPÍTULO ll

A Transação Penal

1. Contextualização

O sistema processual penal brasileiro remonta a 1.941, quando entrou em vigor o

Decreto-lei 3 .689. Todavia, a dinâmica social acarretou radicais mudanças nos costumes e nas

práticas delitivas, obrigando os juristas a repensar os sistemas penal e processual, ou Beba,

discutir sobre a efetividade do processo como instrumento adequado à tutela de todos os

sistema processual em relação ao direito material e aos valores sociais e políticos.r' ' -

e toleráveis. berdade sem um sistema

..;''', ?: ==:=:==T==
Assim, exsurge evidentemente errónea a crença de que somente a prós

penal.

"" ''r", t:r:i: ,=e==.:T==:';=;:
Scarance; GOMES, L

São Pauta:RT, 1.996

Juizados especiaisZuiz Flávio HZZa]



43

Assim sendo, e como uma luz no fim do túnel, os Juizados Especiais foram tratados

constitucionalmente em 1.988, no artigo 98, cczf)l// e incisa 1, como unia forma de efetivar os

processos judiciais, a fim de amparar a sociedade e, de outro ângulo, revitalizar o Poder
Judiciário:

"Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados
criarão:

de reco/r.ços por fzírnfas dejz/ízes de primeiro grau;
Foi neste ambiente que aportou a novel Lei 9.099, de 26 de setembro de 1.995,

implantando uma sistemática jurídico-penal inédita. Embora aparentemente simples, a LJE,
com vistas na necessidade de recepcionar instrumentos jurídicos utilizados, com êxito, em

alguns países, trouxe fundamentais inovações no ordenamento jurídico penal e .....

ofensivo, como se depreende dos artigos 60 e 61.

Surgiram várias correntes, no a6a de encontrar uma
tte abolicionista e a minimalista.destaque, a correrS
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A corrente aboliçie!!is@ afirma, em amplas palavras, que o sistema penal não cumpre

qualquer de suas promessas e que somente se sustenta numa relação de poder imagin&ia da

coletividade, ündada na vaga noção do homem comum. Porém, diversamente do homem

comum hipotético, as pessoas concretas é que podem sofrer a dura realidade do sistema penal,

sendo que ignoram o peso do real fiincionamento desta máquina de punir e excluir, herdada

do século passado. Defende que, um dia, a consciência popular não mais avalizarâ tal sistema

e reivindicará sua abolição.

Por sua vez, a çelilis!!!s..!!!!!!!!naliSla subdivide-se propondo diversas altemativas para

o sistema penal tradicional, defendendo três propostas, quais sejam: a descriminalização, que

consiste em deixar de considerar como ilícito penal certas condutas sem gravidade; a

despenalização, entendida como a tendência de diminuir a pena de um delito (que continua

sendo ilícito) sem descriminá-lo, aplicando-se-lhe penas alternativas à privativa de liberdade;

e, a diversificação, que significa a suspensão dos procedimentos criminais em casos em que o

sistema de justiça penal mantém formalmente sua competência.

Raúl Cervini identifica, ainda, três formas de proceder quanto à proposta de

descriminalização:
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permallece il.eso o catáter..ilícito penal, e].imitando-se somente a
apl-icação elfeíiva da pena. ''''

E é nesta segunda corrente que 'está balizada a criação dos juizados especiais

criminais, revestindo-se de um ineditismo revolucionário, pelos preceitos básicos

estabelecidos, e gerando uma perspectiva da maior importância pelas conseqÍlências que

poderão advir para a sociedade, através da efetiva aplicação do preceituado.

Ainda que algumas opiniões soam no sentido de que a referida lei tenha cunho

descarcerizador, ou sda, com repercussão simplesmente no sistema carcerhio, na verdade sua

natureza é outra, eis que as medidas nela previstas são alternativas ao processo e não a pena.

Ocorre, na verdade, uma efetiva descriminalização alternativa, porque as medidas aplicáveis

nos casos de transação não são, na verdade, penas ou sanções de caráter penal, pois não há

reconhecimento de culpa por parte daquele ao qual se atribui a prática de um ato de menor

potencial ofensivo.

2. Transição Penal

:,==:.=:==:===
=' ==="=LT==

ões mútuas. bem lançado conceito exarado pela Escola Paulista do Ministério

Público:

seguinte obra: CERVINI, Raúl.. Os prece.ç.ço.ç de

(b,çcr/pnlna//zaç(]o. Tradução da 2' od. espanhola do Eliana Gronjn ot ol.. São Paulo;Editora Rovista

dos Tribunais, 1 .995, P. 73-74.
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denúttcia e instauração de processo, de pena não privativa de
1. iberdade.

Descarte, a transação penal é uma forma de conciliação, em sede de delitos de menor

potencial ofensivo que sejam de ação penal pública incondicionada ou de ação pública
condicionada, quando já tenha havido o oferecimento da representação

É instituto decorrente do princípio da oportunidade da propositura da açHo penal, que

confere ao seu titular, o MP, a faculdade de dispor da ação penal, ou seja, de não promovê-la

sob certas condições, pelo princípio da opor/n/ /ande regrada. Trata-se, assim, de uma

hipótese de descriminalização onde cabe ao acusado de um delito de menor potencial ofensivo

a oportunidade de optar entre a transação, que envolve o encerramento do procedimento pela

aceitação de pena menos severa, ou a investigação processual, visando sua absolvição.

Implica em cada uma das partes interessadas ceder alguma coisa, no caso o MP abre

mão do direito de propor a ação e pleitear a condenação do autor do fato a uma pena de

prisão, e este, do direito ao processo, com todas as garantias do devido processo legal.
Ressalve-se que, em não havendo impedimento para a propositura do instituto (leia-

se vedação legal expressa no artigo 76, $ 2'), a transição penal perfaz direito subjetivo do

acusado da prática de ato infracional de menor potencial ofensivo, e não discricionariedade

facultada ao membro do MP

É muito comum o entendimento equivocado de que o instituto em exame aproxtme-

se depreende dos artigos 60 e 61, da LJE.

Nas palavras de Maurício Ribeiro Lopes:

ou por um número minis reduzido de crimes.

)J22

r

aa MIRABETB, Júlio Fabrini. Op. cff., P. 81
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Consiste o seu procedimento, em contamos gerais, no seguinte: uma
;;;";;' ; :;:, b.ãÀlón « .,á".. de «m. i'Õ«ça?.r""t;JX:rq.l:

'm «.«.. ámen.:";:;11r'=Gf'T'i::' :='\=g:'':'Z::l;.,-. '.
reconhecimento de culpa para a composição de danos ou para a transação. Pedro Henrique

Demerciam e Jorge Assaf Maluly afirmam que as medidas aplicadas no momento da
transição não podem ser encaradas como sanções de natureza penal em sentido estrito:

efeito de reparação do ex-delito.

aplicação de uma medida efetivametlte penal

3. Princípios da Obrigatoriedade e Oportunidade

a3 LOPES, Maurício Antõnio Ribeiro

comentários1'

Comentários à Lei dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais. São Pauta:Editora Revista dos Tribunais, 1 .995; P. 350.
a4 DEMERCIAN, Podro Henriquo, e MALULY, Jorro Assaf. Jí/fiado.g Z11çpec/a/s CHm/na/:

Rió de Janeiro:Ande, 1 .996, P. 63.
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penal de natureza privada, onde a lei faculta ao ofendido, ou seu representante legal, a
- -'D '' ' 9

persecução penal (item 6.1 .2. 1 , do capítulo l).

Os princípios da obrigatoriedade e da indisponibilidade continuam vivenda como

regra geral, sendo que a transação penal perfaz uma exceção, onde se adotou o princípio da

oportunidade regrada. O MP, com base na discricionariedade regulada, aprecia a

conveniência de não ser proposta a ação penal, oferecendo ao autor do fato o imediato
encerramento do procedimento pela aceitttçXo de uma pena alternativa. Assim, no esteio do

mandamento constitucional (item 1), a LJE mitigou os princípios da obrigatoriedade e da

legalidade (item 2).

Da literatura jurídica:

2' BA'feSTA, Webor Matths; FUX, Luiz. Jafzado' EVecfecf
a/s Cave/s e Crfmfnafs e Suspensão
«,ní. -reHfc. Rio do Janeiro:Forense,

,4 .Lef eProcesso PenalCondicional dt

1 .997, P. 318
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Concluindo, cumpre ressaltar que pairam, sobre a ação privada, controvérsias a

respeito da possibilidade de ser transacionada. Como tratado no capítulo 1, item 6. 1.2, neste

tipo de ação o ofendido não é o titular do direito de punir, que pertence ao Estado-

Administração, mas sim, da persecução penal (/1/. /)e/.seqz/e/ld7 f/l ./wd7//o). Embora o artigo

76, da LJE, faz menção à ação penal pública, a Comissão Nacional de Interpretação da Lei
9.099/95, editou, em sua conclusão décima primeira:

''O disposto no art. 76 abrcutge os casos de ação penalprivada. "

E neste sentido estão seguindo alguns tribunais que têm interpretado por analogia o

disposto na primeira parte do dispositivo em tela, para que também incida nos casos de

queixa-crime, valendo lembrar que se trata de norma prevalentemente penal e mais benéfica.

Todavia, vigora o princípio da oportunidade da ação penal privada, sendo
discricionária do ofendido, pode ocorrer a qualquer tempo o perdão do ofendido, a desistência

da ação, o abandono, tomando perempta e, portanto, incompatível com o presente instituto.

4. Natureza Jurídica do Instituto

A transação decorre do princípio da oportunidade regrada da ação penal, sendo que a

UE adotou a discricionariedade regulada (item 3), onde o ordenamento jurídico atribui uma

margem de escolha, dentre uma pluralidade de soluções legais. Todavia, para ser proposta,

mister se faz, além do delito de menor potencial ofensivo, o atendimento a uma série de

condições, além da concordância do autor da infração e a homologação judicial.

Destarte, é o instrumento de política criminal de que dispõe o MP para, entendendo

conveniente ou oportuna a solução rápida do litígio penal, propor ao autor da infração de

menor potencial ofensivo a aplicação sem denúncia e instauração de processo, de pena não

privativa de liberdade.

No que tange à natureza jurídica da proposta, vale o entendimento dos doutrinadores

Pedra l lenrique Demercian e Jorre Assaf Maluly:

..nopinl{.dHM de nrocedimetlto legal e o coTlseqilellte resguardo do
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due process oÍ law. A sentença homotogatória dessa transição terá,
nessa ordem de idéias, tlatuieza condenatória, servindo como título

Me'%$z'=ZZ ZZHl%;=.u

aplicação de tina medida l reli\lamente penal'

5. Requisitos

Os requisitos necessários à proposta estão arrolados no $2', do artigo 76, da LJE,

onde estão expressamente previstos os casos em que o representante do órgão ministertai nao

poderá transacionar:

Z
Assim, havendo qualquer indício da ocorrência de u

as causas que impedem a/rz//n/ameias,

LULY, Jorge Assaf. OP. cíf., P 61
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transação, deve o MP requerer o adiamento da audiência a ülm de colher os elementos que
confirmam ou desmintam a oconência do impedimento, se já não os deduziu dos elementos

presentes no termo circunstanciado ou documentos que o acompanham. Nos termos legais, o

MP só não apresentará a proposta quando houver prova de um dos impedimentos abaixo

analisados, não se fazendo necessário o concurso:

1 -- a proposta de transação é proibida se o autuado já foi condenado anteriormente,

em sentença transitada em julgada, por qualquer crime, à pena privativa de liberdade. Para

erigir-se em causa impeditiva do beneficio, a condenação deve ter ocorrido pela prática de

crime (e não de contravenção) e à pena privativa da liberdade (e não de direitos e/ou multa)

Não haverá impedimento se o feito anterior, em que foi proferida a sentença, estiver em fase

de recurso, inclusive o extraordinário.

De outro lado, seja o autor reincidente ou não, tenha sido a pena executada ou não,

tenha havido extinção da pena pela prescrição da pretensão executória ou outra causa, tenha

sido o autor do fato submetido à suspensão condicional da pena etc., é vedado ao

representante do MP oferecer a proposta.
11 -- A segunda causa impeditiva diz respeito a anterior beneficio, no prazo de cinco

da LJE, não poderá gozar de novo benefício pelo prazo de cinco anos.
i,.a. dn referido orazo encontra paralelo na prescrição da fcIHClaençia,A estipulação

prevista no CP

Sr
pena mais severa, cumprindo ao representan'l
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condições e circunstâncias favoráveis para a obtenção do benefício da transição penal.

Aqui, a lei toma como modelo o artigo 77, 11, CP, atinente aos requisitos para
concessão da suspensão condicional da pena, com exceção feita à menção culpabilidade, eis

que não pode ser considerada com relação ao autuado, que ainda íoi sequer denunciado. A lei

preferiu, ainda, substituir a expressão final do dispositivo penal "autorizam a concessão do

beneficio" pela fórmula da necessidade e suficiência da adição da medida, que significa

adequação ao caso concreto, ou sqa, que não estimule a impunidade e seja justa.

6. A Proposta

6.1. Procedimento

A autoridade policial que tomar conhecimento de uma inflação penal livrará o termo

de outra qualquer prova, surge para o MP três caminhos:
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a) pedir o arquivamento das peças por falta de justa causa, quando o juiz, se não

concordar, deverá proceder de acordo com o artigo 28, CPP (v. infra, n.' 6. 10):

itiiz obrigado a atendem'. '

b) propor a transição,'quando o julgador examinará se estio presentes os
pressupostos necessários e acolherá ou não a proposta aceita pelo autor do fato, sem adentro

no mérito da questão. Cumpre ressaltar que se trata de um poder-dever do órgão ministerial,

sob pena de ferir o princípio constitucional e, mesmo, consecutiria no retomo ao antigo

-.:-::'':=::lU=::=.=:1===,:='=:1= 1 :1: =i;i:llr'p::

os conciliadores, quanto os juízes

b pena de infringir o princípio da

jurisdição penal.

6.1.1. os Juizados Especiais Criminais em Florianópolis

tnRÂQ ná.,ina OI. em 06 de outubro de 1.998 do
7

xx..+i... FITA. Luiz. OP. cjf P. 322.27 BATISTA, 'W'eberl e e )



54

Desembargador Jogo Mastins, criou-se uma vara de exceção para o processamento dos casos

envolvendo delitos de menor potencial ofensivo:

leatidade social existente,

RESOZ,}W. rido o ./íífzado Z;Wec/a/ Crfmf/la/ dz Comarca da
Cq,f/«& .l.., l;,;ll;llçi.l., yde7«.«@«/À da. Ha,« Crf"'f"f., "«- Ó"'
)araoPoderJtidiciárioEstadual. . . ..,: ...;. -'- --''"'itlira
Art. 2' - A referida Unidade Jtxrisdicional se uuHzara '"' "" wu- u

idmimstrativa-=@ncioyial. da l"Vara Criminal.
Art. 3' - A atuação será restrita às situações previstas nos ans. 72 e

f

6.2. Da Proposta Inicial e das Penas

liberdade.

.. ... ==:,'==:','. .«,«'. * ""-';:'T: ?=:T e de ação pública condicionada,
+..a. dn ofendido. atendidos os

quando não foi possível aquele acordo e houve rep

Assim, tratando-se de crime de ação pública incondicionada, ainda blue tenham autor
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requisitos da lei, deverá o MP propor a aplicação imediata de uma pena restritiva de direitos,

multa ou prestação social alternativa. Esta última, insculpida no artigo 5', inciso XLVI, alínea

d, CF, vem sendo observada com freqtlência na prática, mas a título de pr08tação de serviços à

comunidade, o que parece um tanto quanto impróprio, pois não há verdadeira prestação de

serviços. Na verdade seu embasamento filada-se no dispositivo constitucional e na

interpretação extensiva do artigo 76, cumulado com o 62, LJE. Destarte, tanto a proposta
como a aceitação, bem como a homologação do juiz, podem perfeitamente dizer respeito ao

cumprimento de prestação social alternativa, como a entrega de cestas básicas, vestuário ou

. remédios à coletividade carente ou a instituições assistenciais.

A prestação de cestas básicas, a título de prestação social alternativa, difere da pena

1:;=1.::.::'1:*:1= ,1==::1; T::=.=:=:;=,=1:11: .===«::y
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Marina Pazaglini Filho, Alexandre de Morae$ Gianpaolo Poggio Samnio e Luiz Fernando

Vaggione:

Assim, deve o Promotor de Justiça, para formular a proposta, ter em vista as
circunstâncias judiciais, agravantes e atenuantes, bem como os dispositivos que se referem à

substituição da pena privativa de liberdade pelas restritivas de direitos ou multa,,confk)rme os

nÍtiDos 54. 55, 59 e 60, $ 2', CP. Quanto às penas de interdição temporária de direitos é

evidente que devem ser obedecidas os artigos 56 e 57 do mesmo Estatuto. É desaconselhável

rigor excessivo que inviabilizaria o acordo, cumprindo ao MP o
papel de negociador.

..:A=A JAa HntIIIq

Trata''B'' ndo-se de ação penal pública incondicionada em que ocorreu a compostçao dos,danos,
eve o MP considerar tal ressarcimento como circunstância favorável ao infrator para fixar

sua proposta.

al PAZZAOLINI FILHO, Merino; MORAES, Aloxandro do; SMANIO, Gianpaolo Po8gio;

VAGGIONE, Luiz Femando. Ju/fado espec/a/ cr/mina/. .4.ÇPecfoX /'ráffcoJ da Le/ 9.a99/91. São

Paulo:Alias, 1.996, P. 48.
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2a) propõe a quantidade da pena alíemativa. Tratando-se de pena
restritiva de direitos, enuncia a sua quanl.idade dentro do mínimo e
ttáximo du pena privativa de liberdade cominadu ao delito. (...)
Propondo a pena de multa, deve obedecer aos limites do arl 49,
caplit. do C]) de 10 a 360 dias-lttul.fct. Se se tl'ata de tipo incnminador
ur'cominação penal attemaliva (detenção.ou multa); o

Promotor de

Justiça deve propor a aceitação da saltção pecuniária. .A detenção,
petm privativa de liberdade, consíiítti uma daslormas de prisão que a

6.3. Aceitação

Como expressamente depreende-se do artigo 76, $ 3', LJE (lcef/a a proposta pe/o

azrfor da f/!/cação e sew (i(:censor, será sz/onze/fdu à aprec/anão do Jí/fz.), a proposta, para ser

homologada pelo juiz, deve necessariamente contar com a aceitação expressa do autuado e de

seu defensor. A manifestação de vontade do autor do fato é personalíssima, voluntária,

absoluta, formal, vinculante e tecnicamente assistida. Este, devidamente orientado pela defesa

técnica, poderá preferir responder ao processo para lograr absolvição ou, até
mesmo,

discordar dos termos da proposta formulada, ofertando contraproposta. Assim, nada se poderá

fazer sem o consenso do autor das partes .

No caso de discordânci% pela não anuência com os termos da transição ou pela

preferência da via jurisdicional, as partes passarão à fase seguinte da audiência preliminar,
como o oferecimento da denúncia oral e prosseguimento do feito.

Na técnica da lei, a natureza jurídica da aceitação da proposta é de submissão

voluntária à sanção penal, mas não significa reconhecimento da culpabilidade penal, nem de

responsabilidade civil. Trata-se de estratégia da defesa, pois o autor do fato não está obrigado

a transigir. Como se depreende da doutrina:

'' Qttctttto à inexistência do reconhecimento da culpabilidade, deve-se

aDIar quc ção é aplicada cttttes mesmo do oferecimento da denúncia,
rIQ audiência préüa de conciliação; . .: ..-: /R 4' do
b} a aplicação da sanção )tão importa em FCIFiCiuc''ç'" \i '"
art. 76);

as JESUS, Damásio E Zef doi./wfzados especial.ç criminal.ç a/bolada. São Paulo:Saraiva, 1.995, P. 66.
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c) a imposição da sanção não constará de registros criminais,

==="= '=m3% '':.,mZ' J''Z,..L="ZH=
De outro ângulo,/n/#z/cf( a/ " '" principio constitucional do estado de inocência,

uma vez que o instituto encontra-se no espaço de consenso, em que o Estado voluntariamente

recua na aplicação de certos princípios constitucionais.

6.4. Discordância entre o Autor do Fato e o Advogado

Como mencionado no item 6.3, a proposta de transação deve ser aceita pelo autor do

fato e seu deíênsor. l-lá quem entenda incabível a homologação judicial quando houver

discordâttcia entre amb

Antânio MaçaIhães= FERNANDES, Antânio
se GRINOYER. Ada Pellegrini; GOMOS FILHO
Scarance; GOMES, Luiz Flávio. OP. cír., P. 77.

)
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decisão, ou, ttão ojazetldo, aguardar ct ttomeação de defensor público
pe lo jltiz.

Todavia, boa parte dos juristas, ignorando a interpretação literal do dispositivo, tem

optado por outra solução, exigindo a homologação quando houver assentimento do acusado,

independentemente da vontade de seu procurador. Por sua vez, a Comissão Nacional de

Interpretação da Lei n.' 9.099, de 26 de setembro de 1.995, editou a Conclusão Décima

Quinta:

O entendimento doutrinário e jurisprudencial segue nos dois sentidos:

Prevalência da vontade do defensor no processo comum -

STF=

IRnc 60.26] e 62. 737). "
STJ:

".APEI.ÁÇ.AO (h CONDENAÇÃO - RENUNCIA por parte do
condenado - Insistência por pote do ÀDI/OGADO - RECURSO

3i MIRABETE. JÚlio Fabrini. Op. cff., P. 89
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;ÜTHIZ13€XZ3mz;=.;";"=
TJSP:

Doutrina:

defesas.
Prevalência da vontade do acusado no processo comum -
TJSP:

TJSC

6.5. Concurso de Pessoas

elo contra a Vontade do Réu. In Doutrina

Instituto de Direito, 1996. P. 227; fn MIRABETE, Júlio Fabrini. OP. clf., P. 89.

y. 2. Nitorói
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Existindo mais de um autor da Fato, ou mesmo um participe, poderá a transição ser

eGetuada com apenas um dos autores, ou com o participe e não com os demais, não havendo

qualquer impedimento para este fato.

Assim, não há qualquer proibição de que, no caso de concurso de pessoas, a proposta

seja formulada quanto a um dos co-autores e não a outros, que, eventualmente, estiverem em

uma das situações de impedimento (v. supra, n.' 5). Também, nada impede que um deles a

aceite e outro rejeite.

Aquele que a aceita, poderá ser ouvido como testemunha no processo que
eventualmente se instaurar contra os demais, uma vez que não é co-réu, inexistindo

pessoa poderá ser testemunha. Ressalva-se que, a vedação do testemunho do co-réu no mesmo

impedimento para prestar testemunho, posto que, o artigo 202, CPP, dispõe que qualquer

processo é construção jurisprudencial, a partir do argumento sobre a incompatibilidade entre a

posição processual de interrogado como co-réu e a posição de testemunha. Todavia, aquele
aue realizou a transação penal não é co-réu e não tem interesse em ser absolvido, podendo

funcionar como testemunha em processo conexo ou continente.

É o ensinamento de Julgo Fabrini Mirabete:

'.
gllt.;.Ue.=.:i=:;:'"i' ü''

6.6. Concurso de Crimes

33 Mirabete, Julgo Fabrini. CZp. cff. , P. 84
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Se o sqeito comete dois delitos, um da competência do Juizado Especial e outro da

competência do Juízo Comum, este atrai o crime daquele, de modo que as duas infrações

serão processadas e julgadas no Juízo Comum.

Não prejudicará a suspensão condicional do processo, desde que presentes as

condições elencadas no artigo 89, LJE, e da eventual exigência de representação nos delitos

de lesão corporal dolosa leve e lesão corporal culposo (artigos 88 e 91, do mesmo Estatuto).

Não haverá prejuízo, também, para a separação do processo por conveniência da instrução

criminal (artigo 80, CPP).

6.7. Assistente da Acusação

Em sede de transação penal, inexiste a figura do assistente da acusação, pois sequer

ii=='::'='i:li':='=il l :::i ::ii:: i;:.i:=1:':;=.::';i:
representante legal a habilitar-se para a assistência processual após o início da ação penal, que

se dá com o recebimento da denúncia:

'.JUIZADO ESPECIAL CNMINAL - PROCEDIMENTO
suuANssimo - AUDIÊNCIA DE TRANSIÇÃO - ASSISTENTE DE

DJMS 18. og. 96, p 07 - emettta oficial)

6.8. Inipossil)llldndc dc Intervenção (lo Ofendido

O ofendido não tem qualquer interferência na tentativa de transação penal, pois a lei

estampa expressamente considerar, apenas, a vontade do MP e do autuado, como se denota

dos oarágrafos 4' e 5', do artigo 76, LJE:

w%18Z l
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novamente o mesmo benefício }lo prazo de cinco los.

$ 5'. 1)a senlellçcx ptevistcx no pai'ágrclfo cuitertor caberá a apelação
referida no art« 82 desta Let." . .......a. ,

De outro ângulo''não se pode chegar a ponto de fazer prevalecer a vontade do

ofendido sobre a do MP, titular único da ação penal pública, de quem a vítima pode ser

apenas assistente simples.
'0 ofendido não participa da llansação, uma vez que ttão é titular da
pl'ctetlsão pti)lttlXlcx. l)odc lxxrltclpctr. ctttrcíattto. clcl composição dos
danos (aras. 72 e 74)." "

6.9. Proposta por Iniciativa do Autuado e seu Advogado

E:

Embora a lei só se reülra ao MP, como proponente da imediata aplicação de pena não

privativa da liberdade, nada impede que a iniciativa da apresentação da proposta
seja do
9 ..t.

próprio autuado, assistido por seu advogado. Esse entendimento não é apenas sufragado pelo

protagonistas da audiência preliminar, sob a orientação do juiz.

6.10. Caso de Arquivamento

indidário referente a qualquer delito, poderá requerer o arquivamento dos autos. t.
Diante do princípio da oralidade, estampado no artigo 62, da LJE, o peatao e ieilu

s4 JESUS, Damásio E. OP. cff.. P 65
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verbalmente, na própria audiência, mister se fazendo a filndamentação. Caberá, então, ao

julgador apreciar o pedido, determinando o arquivamento dos autos ou, no caso de entender

que há elementos suficientes para embasar a ação penal , proceder de acordo com o artigo 28,

CPP (v. supra, n.' 6. 1).

Logicamente que a tentativa de transição penal somente deve ocorrer nos casos em

que não sqa cabível o pedido de arquivamento, eis que não é alternativa a este, mas algo .que

pode ocorrer somente nas hipóteses em que o MP entenda deva o processo penal ser
instaurado, como se colhe da doutrina:

'Isso só indica, no etttattto, a necessidade de um exame prima jade
do que resulta do l.ermo circunstmlciado: assim: se houver falta de
tipicidade, ocorrêttcia de prescrição ou inimputabilidade o
lüinistério Público deverá pedir o arquivamento. Mas a análise da
justa ccnisa, por exelTtplo. qite en\Polvo a existência de

elementos

probalórios não poder(l ser weriguada ttesse momento: sobre o
direüo do envolvido a }tão ser investigado, antes da tentativa de
acol do.

E ainda:
'Parece-nos iTltuil.ivo, no altatlto, que a 'proposta do órgão acusador
só cave ser (:áeffvaüi se, de ma aná//se pelyhncfórla (üu peças
f/zdormaffvas de qzze dspuser prowzos#;a' a vfaóHfdzde (ü
persecutio cHminis in judicio. Caso .contrário, deverá desde logo.

fo é marcado reza oru/idade e

nfonvlaltdade poderá ser .formulado diletamente ao magistrado,
oralmente, e na própria audiência preliminar.

7. Homologação ou Controle Jurisdicional

A proposta, devidamente aceita, é submetida ao controle jurisdicional, nos tempos do

art. 76, $ 3', LJE, ou seja, se houver aceitação da proposta, ou da contraproposta, cumprindo a

bilateralidade, o acordo será submetido à homologação pelo Juiz, que, em a acolhendo,

aplicará a pena decorrente.
'S 3". Aceita a pl'oposlcx pela) atilor dcx tnfrcxção e seu defensor, será

submetida à apreciação do Juiz.

35 GRINOVER, Ada Pellegrini; GOMES FILHO, Antânio Magalhães;

Scarance; GOMES, Luiz Flávio. OP. cjf., P. 130.

3ó DEMERCIAN, Pedra Henrique; MALULY, Jorge Assai Op. cff., P. 67.

FERNANDES, Antõnio
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Nesta fase, o Julgador deverá analisar a legalidade da proposta efetuada pelo MP,

bem como se houve aceitação por parte do autor do fato e seu defensor. Destarte, o

Magistrado verificará se estão presentes os requisitos legais e os pressupostos para a sua

efetuação, caso contrário, não acolherá o acordo e, consequentemente, não homologará a

transação. Assim sendo, não poderá entrar, o Juiz, no mérito da questão, que, nos tempos da

discricionariedade facultada pela lei, cumpre ao MP, a quem cabe verificar a oportunidade da

adição da medida.
Aceita pelo tutor do fato e pelo advogado a proposta do ]«intstério

Pübhco deve ser ela submetida à apreciação do juiz. Veri$cando este

que a transição é cabívet, em tese, por se tratar de infação penal.de
melhor potetlciat ofensivo, e que hoje aceitação do autor dojato e de
seu advogado, deve homologar a transição, impondo .a pena
acordada, podendo dimitnit-la até a metade quando se, tratar de
multa. Deve a decisão colher, para a identificação da situação
jurídica resolvida, os l"equisitos mínimos exigidos da sentença,. ou
Kja, a descrição do fato que constitui a itlÚ'ação penal de.menor
potencial clfensivo, a identificação do Promotor de Justiça e il) autor
do fato e das demais pessoas envojydas, a imposição da pena
cÜuslada e a data e asslnattira do juiz.

A homologação da proposta de transação poderá tomar dois rumos:

a) acolhimento - caso o Julgador acolher a proposta do MP, proceder-se-á nos

termos do $ 4', do artigo 76, LJE:

'$ 4'. Acolhendo a proposta do Ministério Público acata pelo.autor

à! ã:ÜiliiU:::=m':S:da='=W= !:ã
novame/z/e o mesmo óen( /kfo noprazo de cinco anos. "

A decisão que acolhe a proposta do MP, aceita pelo autor do fato, extreme de

dúvidas, é uma sentença, pois põe ülm ao procedimento.

b) rejeição -- não acolhida a proposta pelo juiz, ou seja, não homologada esta, deve

ser aplicado por analogia o artigo 28, CPP, remetendo o Magistrado o Feito ao Procurador-

Geral de Justiça, a quem caberá decidir sobre a manutenção da proposta ou o oferecimento da

denúncia. Note-se que a semelhança entre as hipóteses de proposta de transição e pedido de

arquivatnento por justa causa, pelo representante do MP (v. supra, itens 6.1. a, e 6.10),
autoriza aplicação analógica.

EâZ'ÜáHH;ãKã=
s7 MIRABETE, Júlio Fabrini. (1)P. cff. , P. 89
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cabendo desta decisão apelação das partes; a segunda, em cmo de
desacordo quanto ao I'néril.o da proposta, deverá o Juiz aplicar, como
atiteriormenl.e exposto, o art. 28, do Código de Processo Pettal. Assim
há de proceder, porque a imputação itticiat ao autor dojato, qualquer
que seja sua forma, é vedctda ao Julgador, sob.pena de.ofensa ao
lievido processo legal, bem como por ferir o Principio da

imparcialidade do juiz e o sustenta acusatórto, onde há nítida

s(pcu'açao etllre as funções do Ministério Pi'ibljco= de imputação do
falo e pedido da lwnct a ser clplicada, como órgão,encarregado da
acltsação, e as do I'(Mer .Judiciário, de cipltcc5ão do.direito ao lato
conduto, de jul.gar de/i)lilivamulte a lide. É $mção privativa

do

Ministério Público a proposit.ura da ação penal e conseqíletltemente
da pena a ser aplicada ao autor dojato, tios termos da Constituição
Federal(art. 129, üiciso l)."" . . .

Na hipótese em exame, a decisão do juiz que não acolher a transação, da mesma

forma que a de homologação, põe flm ao procedimento prévio, caracterizando-se, também,

como sentença (item 7. 1), onde cabe recurso de apelação (item7.3): De outro ângulo, caso o

Juiz adentre na esfera de discricionariedade das partes, caberá mandado de segurança por

parte do MP, por ferir direito líquido e certo, bem como Baóea.ç co/pl/s por pente do autor do

lato, em prot.cção a scu direito de ir e vit. Estes remédios constitucionais, poderão, também,

ser utilizados pelas partes, caso o Juiz na sentença homologatória modifique o teor da

transação penal, invadindo a área que a Lei reservou para a discricionariedade das partes-

Ressalve-se que a competência para o conhecimento e processamento do mandado de
segurança e do #aóea.ç co/pl/.s, não será da turma recursal de primeiro grau, mas sim do
tribunal de segundo grau, isso porque tanto a CF(artigo 98, 1), como a LJE, referem-se à

competência da turma de primeiro grau (apelação e embargos declaratórios). Ademais, esses
remédios constitucionais não são recursos, mas sim ações autónomas de impugnação.

/,.39
partícipes.

38 MIRABETE, Júlio Fabrini. OJp. cf/., P 50

s9 GRINOVER, Ada Pellegrini; GOMES FILHO, Antõnio Magalhães; FERNANDES, Antõnio

Scarance; GOMES, Luiz Flávio. (1)P. cír., P. 143.
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7.1 Natureza Jurídica da Sentença lloinologat6ria

Primeiramente, cumpre valer-se da lição de Marina Pazzaglini Filho, Alexandre de

Moraes, Gianpaolo Poggio Smanio e Luiz Fernando Vaggione:

'A questão que se coloca é se a sentença homologatória da transição
tmté(ieclarai.ária, coTtstitutivaottcotidenatórial. , . ,

' setllulça declaratória, chamada }lo direito ttaliatio de sentetlza di
iccertamento e pelo direito alemão de Feststeltungsurteil, restringe-
se a declarar o que jó existe, toma seguro o que era até então
nseguro. atrmés da coisa julgada sobre o fato existente, tornando-a
solução judicial obrigatória enü'e as partes. Produz,efeitos ex Mnc.
Isto é, re#oage para alcançar a data do fdo declarado.
Por sua vez. a selltença consítíttíiva, além de declarar certo o que JÓ
existia, cria uma situação jurídica qHe até então ittexistia

Por isso
- -j === n n

são chamadas Rechtsgestaltungsurteile, ou sentenças jormadoras.

fato, necessário para ci aplicctção da sa)lçlo penal...i
Ressalve-se que há enorme controvérsia a este respeito.

No sentido

sunramencionado, seguem Julgo Fabrini Mirabete, Rogério Lauria Tucci e Gerando Prado, os

suP-'--"'' s mencionados na doutrina de Pedra ManDeI Abreu e Paulo de Tardo Brandão4t

'Em sentido diametralmente oposto, segue, além do entendimento do presente estudo,

o ensinamento de Damásio de Jesus, Clâudio Antõnio Sobres Levada, ambos mencionados na

doutrina de Pedro ManDeI Abriu e Paulo de Tarso Brandão, os quais se filiam a mesma

40 PAZZAGI.,INI FILHO, Merino; MORDES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio;

yAGGIONE, Luiz Fernando. (1)P. cff., P. 53.

4i ABREU, Pedra ManDeI; BRANDAO, Paulo de Tanso. Jufzados especiais cfvei: e cHminazs.

Aspectos destacados. Florianópolis:Obra Jurídica, ] .996, P. 133.
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conente4a, Ada Pellegrini Grinover, Antõnio Magalhães Games Filho, Antonio Scarance
Fernandes. Luiz Flávio Gomes, sendo que se depreende da lição destes:

'A puta não privatixPa de liberdade imposta pelo juiz. por
onsentimento dos parti.cipes, tem }lcitiirezct jurídica de sanção pettal,
mas nem por isso apresenta qualquer inconstituciottalidade.

A aplicação da sctnção penal será jeitapor sentença. Mas qual a sua
natal'ezajuli(fica? ' . . , , .:..:.
:ertanwnte a senlulça não poderá ser clcissi$cada como absoltitória.
porqixanlo aplica tina saltção, de .natureza llettal Mas, a nosso wr.

ãl!;Ü Ü}':i'e:!$='.=':mu' ='L=iu%.
cotneqüências no campo crimitlat (salvo, como visto, para impedir

w da culpabia serie. ça ttão é cibsohitória nem condenatóina. Trata-se

Seguem os aut

conta as prescrições do direito material.

4a ABREU, Pedro Manoel; BRANDÃO, Paulo de Tanso. (1)P. c/r., P. 133
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A conclusão só pode ser esta: a settlença que aplica a pena,. em face
do collsellso dos i)ltetessctdos, não é absolliíória nem condenatória.
I'raia.se sintplesmutte de scittcnçct homologatórici de traltsação. que
não Indica acolhlmetllo nem desacolhimulto do pedido do autor(que
leqtier .foi formulado), Dias qtic compõe a contlovél'sia de acordo com
a vontade dos partícipes, constittlindo título executivo judicial. São os
proprtos envolvidos }lo conflito a ditar a solução para sua pendência.
obsewados os parâmetros da l.ei. , ,.

E mais:

39=%zÊ,nu
A sentença tem conteúdo declarat6rio, pois declara a existência de conciliação entre

aquele que seria o autor da ação e aquele que seria submetido a processo penal. Ressalva-se

que, embora dispensada do relatório(art. 81, $ 3', LJE), mister se faz a fundamentação, por

força do artigo 93, IX, CF

7.2 Sentença que llomologa Transição Ilegal

ES FILHO, Ant6nio Magalhães; FERNANDES, Antânio

Scarance; GOMES, Luiz Flávio. OP. cír., PP. 145/146.
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Como a proposta deve ser feita no dia do fato, no dia imediato a ele, ou em data

muito próxima, não tem o MP como saber dos antecedentes penais do autor do fato. Cumpre
valer-se do ensinamento de Weber Mastins Batista e Luiz Fux, com o qual se coaduna o

presente estudo:
'0 ctutor do fato não tem a iniciativa da proposta,de transaÇao,..

Desta forma, se for formulada a proposta, aceita e homologada, com trânsito em

julgado, sendo posteriormente percebida a causa impeditiva, a coisa julgada prevalecerá sobre

o impedimento, não se admitindo a revogação ou a revisão da sentença homologatória.

7.3. Fase Recursal

Dispõe o $ 5' do artigo 76, LJE, que, homologada a transação, caberá à parte o

recurso de apelação: .. : /)cl .çe/7fenç'cl /)retp/.ç/cr llo /;cir'(ÍP'q#) an/criar ccr&erct a czFleZaç'do

a BATISTA, Wêber Mastins; FUX, Luiz. OP. cff., P. 330
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referida no art. 82 desta Lei. .
Por outro lado, depreende-se do artigo 82, do mesmo Estatuto:

'Art. 82. Da decisão de re.feição da dem'ttlcia ou queixa e da sentença
caberá apelação, que poderá ser julgada por turma composta de três
Juízes em exercício no primeiro grau de Jurisdição, retmidos na sede
do Juizado.

Inicialmente, mister se faz ressalvar que ambos os recursos são idênticos, destarte,

bastava estabelecer que "da .çe/?/e/zça...caberá al)e/anão
De outro lado, a expressão "da

se/l/e/lça /u/'ev/.s/cz /lo /;arctgr( áo a/l/e/'for ", deve ser interpretada como significando "se/?/e/lça

prevista no parág)'afo anterior, que acol.hel ou rejeitar a propostct-.

#7ó/fases. ' 'cabimento do recurso de apelação quando a homologação

não versar sobre o que as partes acordaram ou, também, sob a alegativa do autor do fato que

não houve aceitação. Também cabe o recurso quando, aceita a proposta pelo agente, com ela

não concordar o advogado ou vice-versa (v. item 6.4). Pode também ser apresentado o recurso

(luanclo houver nulidade insanável do Feito, COMO por exemplo, ilegitimidade de parte,
incompetência material e vício de consentimento.

Ressalva-se que, caso a homologação sqa efetivada nos termos ofertados pelo MP e

aceita pelo autor do fato, o recurso não é cabível pela inexistência de interesse de agir. De

outro prisma, silente a LJE quanto aos efeitos do recurso etll estudo, entende-se que tem efeito

4s BATISTA, Webor Marths; FUX, Luiz. OP. cff., P. 332/333
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suspensivo, eis que não teria sentido a execução de pena em desacordo com a transição

efetuada entre as partes ou quando se alegasse nulidade do feito.

Como visto no item 7, caso o julgador adentre na esfera de discricionariedade das

partes, caberá mandado de segurança por parte do MP, por ferir direito líquido e certo, bem

como/zaóeas corpo/s por parte do autor do fato, em proteção a seu direito de ir e vir, também

cabíveis caso o magistrado modifique o teor do acordo, na sentença homologatória, invadindo

a área que a Lei reservou para a discricionariedade das partes A competência para conhecer e

julgar os remédios constitucionais não será da turma de recursos, porque tanto a Constituição

(artigo 98, 1) como a LJE referem-se à competência recursal da tumba de recursos (e esta

menciona apenas a apelação e os embargos declaratóríos), mas sim do tribunal de segunda

grau. Ademais, esses remédios constitucionais não são recursos, mas sim ações autónomas de

impugnação.

Quanto ao processamento do recurso de apelação da sentença homologatória da

transação penal, além.da competência para conhecimento e julgamento ser da turma de juízes

de primeiro grau de jurisdição, traz o ca7}7// do artigo 76, LJE, depreende-se de seus

parágrafos:

recorrente. "
$ 2o. O recot'rido será intimado pat'a (oferecer resposta escril.a no
prazo de dez dias.

".omnsxsÜ partes serão intimadas da data da sessão dejulgamento pela

rnprett;a. lenço jor con$imada pelos, próprios $mdametltos, a
sftmula do julgcxmetllo se} virá de acórdão.

7.4. Efeitos da Sentença Hlomologatória

Como visto, a aceitação da sanção pelo autuado configura submissão voluntária à

pena não privativa de liberdade, o que não indica reconhecimento da culpabilidade penal.e

não gera reincidência. Outra comprovação de que não implica reconhecimento de
culpabilidade penal está na previsão legal no sentido da proibição de registro criminal, salvo

para impedir novo beneHcio no prazo de cinco anos, como 9e depreende do art. 76, $ 4', LJE:

"" "" Ü6XUH4Z:Zg:H ãl
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novamente o mesnto benefício no prazo de cinco anos.
A regra do parágrafo supramencionado completa-se pela do $ 6', sendo que o

primeiro dispositivo proíbe o registro da sanção, com a exceção apontada, jí o segundo, toma

defeso que a condenação conste de folha de efeitos civis:

''$ 6'. A imposição(ia sanção de que traia o $ 4' deste artigo não cottstará
de certidão de antecedentes crüninais, salvo para os Pns previstos no
mesmo dispositivo, e não l.erá efeitos civis, cabendo aos interessados propor
ação cabível }lo.jiífzo cíxlel.

Assim como a condenação não significa reconhecimento da culpabilidade penal,

PJ

tampouco importa em reconhecimento da responsabilidade civil, o interessado não poderá

valer-se no cível para efeitos reparatórios, sob forma de título executivo a ser devidamente

liquidado nos moldes dos artigos 584, 11, CPC, cumulado com o 63, CPP. Deverá, se o
deseja, propor ação de conhecimento, nos termos do artigo 64, CPP, onde cabe ao

demandado discutir livremente sua responsabilidade penal e civil, em contraditório pleno e

cognição exauriente

''O efeito prittctpal, lto caso, a imposição dct sanção penal acordada
pelczs ])alces, pet'mattcce }lcl sctileliçcx holtmlogai(5t'ta da tratlsaçcão
penal.
Quarto aos efeitos secundários, a Let criou um novo (;feito, que é a
proibição de nova transição penal- para o autor dojato, pelo prazo de
cin.co anos.
Todavia, foram expressamente afastados pela Lei os seguiyites efeitos
secundários dcx senfettça:
a) retllcidêncict;
b) efeitos civis;
c) mttecedentes criminais.
Como a Lei determina que a sentença será registrctda apenas para
impedir a concessão de novo bette$cio da tratlsação pelo prazo de
cinco anos, .foram, também, impl.icilcimente afastados os demais
efeitos sectmdários da setttença.
Com respeito aos efeitos gerais dci sentença tlo processo penal, estão
presentes:
- o esgofametlfo do poder jinisdicional do magistrado prolcitor.
I'rojertda a settlença, o juiz não poder'á mais decidir soft'e o mérito
dcx ccxtlsa, podutdo apenas corrigir eiras mcxteriais e ctttctlisar as
hipóteses de embargos de declaração.
- A saída do juiz da relação processual. Se houver recurso, à
zxceção dos embargos de declaração, será para a tumiajulgadora ou
Tribunal ad quem.

O juiz que prolatou a decisão Pca impedido na instância
recursal. (art. 252, 11. do CPP). Portanto. se houver recurso para a
turma julgadora, não poderá oÚciar o juiz que homologou a
transição.

4ó PAZZAGLINI FILHO, Marina; MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio;
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8. Descumprimento do Acordo

A novel Lei 9.099/95 procurou desvincular dos dogmas existentes no ordenamento

penal, o novo procedimento, como se conclui de Forma evidente da inovada mitigação dos

princípios da obrigatoriedade e oportunidade da ação penal (v. supra, item 3, capítulo ll).

Todavia, i eficácia do instituto cm tela está subordinada ao cumprimento do acordo

lavrado no negócio jurídico bilateral:

Incorporctdo na INtlção de arquiteto da tratlsação, o Ministério
Público poderá estabelecer as condições que entender necessárias à
su.ficiência da medida e, incluímos, à Dia eficácia, porque sem esta,
de ttetlhum efeito resta)'á a primeira.

f

Mais adiante, continua o autor:

'Concluindo, dos argumentos IFworáveis e desta'opor(h'eis a todas as
hipóteses, nos emerge que a medida mais adequada à garantia da
eficácia de uma l.ransação petla]., e juridicclmetlte aceit.(h'el, é a sua
tiil)ot'dtttcxçClo cxo ciinlpttmelito (io acol(lo, colho clátisttla do
niesnlo.

Desta Forma, realizada a proposta pelo Promotor de Justiça, aceita pelo autor do fato

e homologada pelo Magistrado, surge a questão das consequências acarretadas em face do

inadimplemento da obrigação assumida pelo autor do Fato e o questionamento do caminho

mais viável para tornar eficaz a transação penal. Este assunto não está sedimentado, sendo que

os efeitos do não cumprimento do pactuado judicialmente têm rumado para dois

entendimentos diversos. Uma corrente entende cabível a execução da pena transacionada,

enquanto a outra defende a tese de que, após o descumprimento do acordo, o feito deve ser

remetido ao MP para que seu Representante dê prosseguimento à instrução criminal, quer

pelo oferecimento da denúncia, quer pela remessa da peça ao Juízo comum para a adição do

procedimento previsto em lei(ans. 77, capa/f e $ 2', cumulado com o 66, parágrafo único,

LJE).1

O presente trabalho filia-se ao segundo entendimento.

8.1 Execução da Pena Transacionada

VAGGIONE, Luiz remando, (1)p. c/r., pp. 54/55.
41 MELLO. Abel Antunes de. .4 /ran.cação pena/ e .çz/a execução. ReHexões práticas. Revista Jurídica da

Associação Catarinense do Ministério Público. Florianópolis: v. 1, n. 1, p. 07-12, nav. 1.997.

\t . .Ibidem.
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A LJE trata da execução, em seu Ca

'DA EXECUÇÃO
Art. 84. Aplicada excl.usivamettt.e pena de multa, seu cumprimetltojar-
se-á mediante pagamettto tla Secretaria do Juizado.
Parágrafo úllico. Efetuado o pagamento, o Juízo declarara extinta a

nibilidade, determinando que a condenação não fque constctndo
dos regisb'os criminais, ucceto para$ns de reqtlisiçãojudiciat.
Art. 85. Não efefuado o pagamento de multa, será feita a conversão
em pena privativa da liberdade, ou restritiva de direitos, nos tentos
pre'pistas em tei.
Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade e restritivas de
di)Citas, Oli de mliltcl cumulada com estas, será processada perante o
.)rgão conlpeteníe, nos l.ermos da l.et.

Na corrente que entende cabível a execução quando do inadimplemento do
transacionado, filiam-se doutrinadores que entendem:

E exatamente o jenõnteno que ocorre no campo processua! civil: a
sentença homologatória da üansação -- que ninguém classi$ca de
cottdenatória ou declaratória negativa -- constitui títul.o executivo
judicial(art. 584. 111, CPC)4S

Todavia, data máxima vênia, cumpre analisar que a via executiva, mesmo parecendo

o melhor caminho, contém um certo paradoxo, eis que não existe uma sentença condenatória,

com substratos no devido processo legal e nas garantias constitucionais do contraditório e da

ampla defesa, mas sim, a sentença prolatada nada mais é do que a homologação do acordo

efetuado nos moldes do artigo 76, UE.

Ademais, na redação do artigo 85, supra, a expressão "/zo.ç /ernzos da /ef", remete ao

artigo 5 1, CP, e, levando-se em conta que Lei 9.268/96so suprimiu qualquer possibilidade de

conversão da pena de multa em pena privativa da liberdade, uma vez que aquela passou a ser
considerada exclusivamente dívida de valor, revogou expressamente os $$ 1' e 2' do artigo

51, CP e o artigo 182, LEP, tomando, também, destituído de qualquer eficácia o artigo 85, da

Lei 9.099/95. Desta forma, o inadimplemento da multa, em unção da transação penal,

somente poderá ser exigido como dívida de valor. Destarte, caso o autor do fato não tenha

condições de cumprir a pena pecuniária, nem património para garanti-la, a multa ficará

inexecutável e, além deste ser premiado com a falta de antecedentes criminais, colocaria em

logo a eficácia do instituto

onde constaPÍtulo IV Seção IV Sa 29

49 GRINOVER, Ada Pollegrini; GOMES FILHO, Antânio Magalhãos; FERNANDES, Antânio

Scarance; COMES, Luiz Flávio. C)P. c/f., P. 146.
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Por sua vez, reza a LJE que a execução das penas restritivas de direitos será realizada

nos termos dos artigos 147 e 148, LEP:

Diante do acima exposto, tem-se por Óbvio que a pena de multa não poderá ser

convertida, inicialmente, em pena restritiva para, depois, em privativa de liberdade, sob pena

de inÊingir, diretamente, a vontade da Lei 9.268/96 e, indiretamente, o instituto insculpido na

LJE.
Jâ, concernente à conversão da pena restritiva de direitos, em privativa da liberdade,

+,.ãn à luz da transição penal e do
ponto que a LJE manteve-se silente, basta a interpretação à luz da transaçao penui ' '

princípio de evitar a pena privativa da liberdade (artigo 62, LIE), para 80 çonu !J: q' n-
conversão não se amolda com o espírito da lei, muito mente.s com a nova ordem jwídico-penal

iniciada com o tratamento dispensado constitucionalmente pelos juizados especiais.

Por sua vez, a execução da pena de prestação de serviços à comunidade, assim como

a de prestação social alternativa, ocorre nos tempos do artigos 149 e seguintes, LEP
" "" '-"'- . "0.4 /'JWSZUçgo OE .SEKlvÇos.J cozlíz://vz0.40z:

%ã€8ã :$K;zza
ZKgm#=;=
Wüzx;"mmm

estabelecidospelo11uiz. inicio a partir dct data do primeiro1 2'. A execuçcã

comparecimeYtto.

!=1=RSâ?:h" ««;.
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Art. J50. A ent.idade beneficiada com a prestação de serviços
encaminhará mensal.metife, ao juiz da execução, rel.atório
circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer
tempo, comunicação sobre ausência otijalta disciplinar. "

No que tange à competência, faz-se necessário salientar que, embora apliquem-se os

dispositivos constantes na LEP, não há o deslocamento da competência para as varas de
execução. Colhe-se do entendimento jurisprudencial :

EXECUÇÃO PENAL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA -
I'ltANSAÇÃ0 1'ANAL - COMI']i]'ÊNCIA do.JU]ZADO.ESPECIAL
:RIMINALI ao invés da y.ARA DE EXECUÇÕES PENAIS - Ans. 86,
76 e 60 da LEI 9009/95, e art. 65 da LEI 7210/84
As normas legais de competêttcia não podem jer demogadas por
formas administrativas emanadas da egrégia Corregedoria. O art.
86. da l.et n' 9.099/95, estabelece que "a execução das pettas
])rivativas de liberdade e restritivcts de direito, ou de milita comutada
comi estas, será processada perante o órgão competente, nos termos
da lei". Órgão competente para a execução decorrente de transação

ulgamento e a execução das iltfrações penais de melhor potencial
ofensivo". No mesmo sentido, concorre o art. 65, da Lei de Execuções
Criminais, incisivo em que "a ncecução penal competirá ao Juiz

8.2. Prosseguimento da Instrução Processual

O outro entendimento, acerca das conseqtlências geradas pelo descumprimento do

acordo homologado judicialmente, em sede de transação penal, é incisivo no combate ao

entendimento acima esposado, sob a alegação de que não há uma sentença condenatória para

sustentar a via executiva, posto que a sentença homologatória da transação penal tem caráter

meramente declaratório da vontade das partes (v. item 7.1, capítulo 11). Assim, defende que,

ato contínuo ao descumprimento do acordo, deve ser o termo circunstanciado remetido para o

representante do MP, para que este, após ter vista, em não havendo necessidade de diligências

imprescindíveis, promova a ação penal. Todavia, se a complexidade ou as circunstâncias do

caso não permitirem a formulação da denúncia, o Promotor de Justiça poderá requerer ao Juiz
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procedimento previsto em lei, como estampam os artigos 77, capa// e $ 2', e o 66, parágrafo

único, LJE.
'(l:omo a sente)tça que honlol.oga a Iransação peTlat tido lettt cardter
condetial.ária, mas simplesmente "declaraíório da ç'ontade das parte:,
que não acarreta qual.quer efeito de natureza penal, ttão

ittdicattdo

reconhecimetllo da culpabilidade penal, nem gerando reincidência,
alem efeitos civis e maus antecedentes; '.-não jaz coisa julgada
maleriat, mas ctpellas coisa .ju].gania lforma]., o que permite ao

la inP'ação, promover a devida ação penal, oferecendoa
de71úncia...O'ACRIM; Habeas Corpus n.' 317.624/1 - Osasco; 2'
:ãm.; ret. Juiz ÉRIXFERREIRA;j. em 19.2.9\t'

A respeito, é interessante citar a lição de César Henrique Alves'':

'Actltta a lnopt)sfa (l(!. It'attsaç'ão. xltndo a clcsctitttprt-la o aulot' dolFata
!. ctpcttcxs pat'ct (ttgnmtetttclt', adntittttdo se dct execttçelo. cotvto
ficariam os mltecedetttes criminais deste autor do Jbto. que não a
cumpriu voluntariamente? Penso que não poderiam ser negativos,
toda:via terão que ser, pois a lei assim determina.
Seria, então, uma brecha para os Iratlsgressores oportunistas, por

fal.ta de antecedentes criminais.
Anote-se, por outro lado, que a transação penal, executada (para
aqueles que assim etttendem) ou cumprida voluntariamente, não pane
;orar antecedentes por um /do que é de uma simplicidade
#anciscma: até então o amor do.raio nãojoi actisadolbrmalmente. o
que existe 'é tão sontettte tina notícia da delegada(termo
circutlslatlciado).

2HZIZ8Z=zu=,;=;,=ez,=n8
exi«e denúncia cotlü'a ele. l.ogo, não existe pt'acesso, o que existe é
tão somenf.e unt procedimento crimittal que visa, a posteriori, a

sel' inttittivo qite cl execução de UHlcX petta no juízo CFtmiitczl pressupõe
albrmação de um juízo anterior de culpabilidctde.

E segue o autor:

mm;inH.mW
dolitrtnadores, qiie a l..e1 9099/95 'criou; um novo stlmário de

H César Henrique Alces, Juiz do Direito Substituto do 2' Juizado Especial Cível e Criminal de Boa
Vista -- RR, extraída da página eletrânica da revista "Dáblio -- Questões Criminais"



79

coTlhecimetlto, que seria então o devido processo legal é, 'permissa
vênicr. lim uliulliinlent.o não condizente com a sistemática processlial
palha que prevê(ent uma simpl(ária sí)ttese): acusação - defesa -
condenação/absolvição.
Na Jbse de lransctção pettctl. não enconü'amos nenhum

destes

elementos, senão víamos. Não há acusação, o que existe é ,uma
noticia da delegada(termo circunsta)lciado) que muitas vezes e
levada a i:jeito por manifestação da própria suposta vítima. Não há
dÉláesa, porque ne.ç/alise /zão .çe dsm/e cwZpa, mais, o supasfa atzfor
dolafo nâo pode se ciÉ.fender de a/ga q e ;zemlof actuado. Mão &á
condenação/absolvição, pois, não havendo denúncia, não havendo

clelesa como é que poderiamosjalar em condenação ou absolvição.
Como é qlte podeliamos falar, então, em execução se ttão

existe

senleliça condejialóricl. Perdoem-nte a ttlsistêtlcta. mas o que há é
uma decisão mei'anletlte homologar(ária da transaçcão elttre autor do
lfato e Promotor de .Jtisfiça, que poderíamos pel:fettameTlte classi$car
como decisão itüerl.ocut(}tia.
Afora os aspectos levantados, unt ouü'o de igual relevância me cítara
a mente, novameltte apenas a título de argumentação, admitindo-se a
tese da execução da proposta de transação, como executarlamos a

propost.a aceita, e não cumprida, de prestação de serviços d
comunidade, convertertamos em privativa'de liberdade (m't. 45-11 do
Código ['ena]), pe].o temi)o da prestação? Por esta tese a resposta
seria afirmativa. Pergunto-me, o autor do fato seria privado

de sua

liberdade sem ao menos ter sido denunciado pela prática de,algum
crime? E mais, sem ter uma sentença condenatória em seu desfwor?

Mais adiante:
'Assim sendo ao ettcararmos a possibilidade de transição penal
como unl be ieÍtclo ao aiitor do fato. hão o cu7tiprltldo, revoga-se.o
beneficio e at elllão dá-se Início cio processo petl1l proprlctnieníe dito,
onde irá se analtsm' a culpabilidade do até então autor.do Jaío (que
após o recebimellto da denúncia recebe a denominação de réu)

Diante do exposto, a decisão que homologa a transação penal, não pode ser tida

como sentença de mérito (absolutória ou condenatória ), posto que não examina aspectos de

autoria e materialidade do fato típico. Desta forma, esta corrente entende que descumprida a

proposta de transação penal, deve-se abrir vista ao órgão ministerial para, após revogar o
beneficio e tendo elementos, oferecer denúncia ou requerer a remessa ao juízo comum, como

estampam os artigos 76 e 77 da LJE, dando início ao processo penal propriamente dito.

9. Temporariedade

Toda lei penal nova benéHlca não só tem incidência imediata, como também deve

retroagir para alcançar fatos ocorridos antes de sua vigência. Friso-se que o princípio da

retroatividade penal benéfica continuou com status constitucional, sendo que nenhuma lei
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infraconstitucional pode restringir seu alcance.

Destarte, a transação penal, por se tratar de medida de caráter preponderantemente

penal, deve ser interpretada em obediência ao princípio constitucional estabelecido no antigo

5', XL, que determina a retroatividade da norma mais benéfica ao réu, assim como as outras

três hipóteses despenalizadoras trazidas pela LJE, quais sejam, a composição dos danos civis

(art. 74, parágrafo único), a convolação da ação penal relativa aos crimes de lesões corporais
leves e lesões culposas, em pública condicionada (art. 88) e a suspensão condicional do'X

processo (art. 89). Note-se que a transição penal, a composição dos danos civis e a suspensão

condicional do processo são institutos independentes. Este último (artigo 89), destina-se aos

crimes com pena mínima igual ou inferior a um ano, abrangendo mais condutas típicas,

portanto, do que os considerados pela Lei como de menor potencial ofensivo.
l

Quanto à vigência no tempo, da transação, assim como dos outros institutos

supramencionados, há o limite natural da coisa julgada para essa retroatividade, pois os casos

já julgados definitivamente não serão abancados, mas somente os processos em andamento.

despenalização abrangem, no Pt
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leda(ias que pemtitem afastam a própria incidência da sanção penal
quanto aquel.as que, inspiradas tio postulado da mínima intervenção
penal, lêm por objetivo evitar que a petta seja ctplicada, como

ocorre

}la hipól.ese de conversão da cação pilbl.ica incondicionada em ação
puid depeltdutfe de leplesentação dol oPlldi(io(T,eil. n.' 9.099/95L
Eras. 88 e 91). - A Lei tl.' 9.099/95, que cottstitui o estatuto
disciplinados dos Juizados Especiais, mais do que a Tegulmnentaçõo
}lormativa desses órgãos jlldiciários de primeira instância, importou
em expressiva tl'ansfoT'mação do panorama penal vigente no Brasil,
criando instrumentos destinados a viabilizar, juridicamente,
processos de despenalização, com a.iTlequtvoca finalidade de forjar
um novo modelo de Justiça criminal, que privilegie a ampliação do
:spaço de consenso, valorizando, desse modo, na de$nição das
controvérsias oritmdas do ilícito criminal, a adição de soluções
hnldadcis }ia prós)ria vontade dos stl.jeitos que integram a relação
processiial peital. ll;sse }tovtssimo estatuto normativo, cxo collferir
Expressão Joí'mal e posffi\la às l)renlfssczs i eológicas qtic dão suporte
às medidas despenalizadoras pl'evistas na Lei n.' 9.099/95, aüibui: de

ÜBrhmzzZ' Z IB8 ;
iiallnezci lew'(ans. 88 e 91) e(d) da siispettsão condiciottal do
1;1111.:;;;1, t.;t.~ aç). 'l' ]'"«'içõ'! q"' """'gr'"l..'" medi''''
despellalizadoi'as em cansa quali$cam-se , como DorIDas

penais

bené$cas, ttecessat'iantetlte impulsionadas, quanto * d
sua

apl cabilidade, pato princípio constitucional que impõe
à lex mitior
a

uma i«;«pnmh''l &'ga 'd.' ,''t'bati«id.& «irt«al e, também:..d'

Pãg. 174]2).

10. Constitucionalidade da Transição Penal
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Algumas críticas têm sido dirigidas acerca da constitucionalidade do instituto em

exame, das quais, cumpre a análise sob o espectro de três fundamentos:

a) a aplicação da pena sem processo e sem reconhecimento de culpa infringiria o

artigo 5', incisa LIV, da CF, o qual estabelece que "/zf/zgz/éml seráprfl/ado du /fóerdmde oí/ de

sez/i óe/z.ç .çe/2z o devido prece.çso /ega/", podendo chegar-se à privação da liberdade, em

virtude de conversão da pena de multa e restritiva de direitos em pena privativa da liberdade

(art. 51 e parágrafos, CP, e art. 182, LEP);

b) o instituto inÊringiria a presunção de inocência do art. 5', inciso LVU, da cr; e,

c) Hlcaria desrespeitado o princípio da igualdade processual, decorrente do art. 5',

capa// e inciso 1, porquanto a transação penal só seria admissível se houvesse transação civil,

sendo que os que não pudessem ou não quisessem compor os danos ficariam excluídos do

beneficio do acordo penal.

Concernente à fiindamentação abarcada pela êlí!!Ê4..ê, em primeiro lugar, a própria

CF possibilita a transaçao penal para as in6rações de menor potencial ofensivo, como expressa

o supramencionado artigo 98, 1, deixando o legislador federal livre para impor parâmetros,

dentro do princípio da resewa /ega/ proporá/ona/, onde se tem como exemplo concreto, o

tratamento conferido de acordo com a gravidade das in6rações com relação aos crimes

hediondos e às infrações de que tratam a LJE.

Assim sendo, a mesma Constituição que estabeleceu o princípio da necessidade de

processo para a privação da liberdade, admitiu a exceção, configurado pela transação penal

para as in6rações penais de menor gravidade. Por outro lado, a aceitação da proposta de

transação pelo autuado, assistido por seu defensor, longe de configurar afronta ao devido

processo legal, representa técnica de defesa, a qual pode consubstanciar-se em duas atividades

defensivas, sendo a primeira, o aguardo da acusação, para exercer oportunamente o direito de

defesa. em contraditório, visando à absolvição, ou, de qualquer modo, a situação mais

favorável do que a atingível pela transição penal e, a segunda, a aceitação da proposta de
'..- n n'n-«R e n risco de uma condenação, tudo em

imediata aplicação da pena, para evitar o

beneficio do próprio exercício da defesa.

Concemente ao prf/zc@/o da proporciona//ande co/zsff/wc/ona/, na níxação dos

parâmetros da transição penal, exsurge que o legislador federal agiu de forma positiva, pois a

aceitação da sanção penal não importa em reconhecimento de culpabilidade penal, não
derivando, da aplicação da pena, conseqíiências desfavoráveis em relação à reincidência ou

a-,. -h.;.,. Repito penal é imoedir novo beneficio
antecedentes criminais e a seus registrosSelCaos
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pelo prazo de cinco anos.

Quanto à conversão da pena de multa em pena privativa da liberdade, cumpre

lembrar que a Lei 9.268/96 suprimiu qualquer possibilidade nesse sentido, uma vez que a

multa passou a ser considerada exclusivamente dívida de valor, revogando expressamente os

$$ 1' e 2' do art. 51, CP e o aít. 182, LEP, ficando, também, destituído de qualquer eütcácia o

art. 85, da Lei 9.099/95. Assim, o inadimplemento da multa, em íiinção da transação penal, só

poderá ser exigido como dívida de valor.

De outro ângulo, a pena de multa não pode ser convertida inicialmente em pena

restritiva para, depois, em pena detentiva, pois infhngiria a vontade da Lei 9.268/96. Quanto à

conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa da liberdade, autorizada pela LEP,

nenhuma disposição existe na UE, todavia, basta a interpretação à luz da transação penal e do

princípio de evitar a pena privativa da liberdade (artigo 62), para se concluir que a conversão,

em tese é possível, porém, falta previsão legal para a sua realização.

Assim, inexiste qualquer possibilidade de converter as penas de multa e restritiva de

direitos em pena privativa de liberdade.

A alÍaga...b suscita que o instituto da transação penal é inconstitucional pela

infringência ao princípio de presunção de inocência. Todavia, no sistema da UE, a aceitação

da imposição imediata da pena não corresponde a qualquer reconhecimento de culpabilidade

penal, muito menos de responsabilidade civil. Assim sendo, o estado de inocência não cede

perante a transação penal, pois quem a aceita continua sendo considerado inocente, tanto

quanto o acusado submetido a processo-

A argumentação tecida na glÍD9a--Ê, alega a inconstitucionalidade do instituto em

estudo por ferir o princípio da isonomia, posto que, somente aquele que tivesse composto os

danos poderia transacionar penalmente, também é equivocada. Ocorre que, o artigo 72, LJE

(retro), ao se referir à composição dos danos e à aceitação da proposta de aplicação imediata

de pena não privativa da liberdade usar a disjuntiva "e" e não a alternativa "ou" , diz respeito
ao esclarecimento do Julgador, que deverá versar sobre possibilidades de reparação e de

transação penal, mas de forma alguma que a falta de reparação acarretará a impossibilidade de

transação penal.
'Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do

h4ilitstét'to Piibltco, o atitot do .fcxfo e a víttttia e. se possível.. o
t'espottscixPcl ctxltl, acomllatihctdos por selim adxlogados. o Jtilz

1.
esclarecerá sobre a possll)tltdade dcx cotnpostção dos danos e da
aceitação da proposta de aplicação imediata de pena }lão privativa de
liberdade.
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Ademais disto, a leitura sistemática dos dispositivos seguintes mostra que a

inexistência de composição civil não prejudica a transação penal:

'Art. 75. Não obtida a composição dos dattos civis, será dada
imedialamenfe ao ofelldido a oportunidade de exercer o direito de
representação verbal, que será reduzida a termo.
Parágrcgo único. O não (oferecimento da representação na audiência

liminar não implica decadência do direito, que poderá ser
exercido no prazo previsto em l.ei.
Art. 76. Havendo representação oti trataltdo-se de crime de ação
peitctl pl'tblica incoitdiciollada, não settdo caso de arquivamento, o
Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena
restritiva de direitos ou mul.fas, a ser especi$cada na proposta.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do contexto demonstrando a urgência de alternativas para dar uma nova

dimensão ao direito penal e processual penal, pois é cediço que as penas curtas privativas de

liberdade nunca tiveram qualquer finalidade, o legislador apresentou um sistema novo e

revolucionário, o qual teve seu embrião no artigo 98, incisa 1, da Constituição Federal.

Assim, a Lei 9.099, de 26 de setembro de 1 .995, trouxe ao mundo jurídico institutos

que até então eram totalmente estranhos ao campo de atuação do direto processual penal. Os

Juizados Especiais Criminais, tratados no capítulo 111, do referido Estatuto, esta estabeleceu

dois procedimentos, sendo que o primeiro, aposto na Seção 11, artigos 72 a 76, com a
denominação de "Fase Preliminar", visa a imposição imediata de pena não-privativa de

liberdade, acordada entre o Ministério Público e o autor do fato, a qual não importa em

reconhecimento de culpa, muito menos em reincidência, não gerando, assim, efeitos civis. Por

sua vez, o segundo procedimento, chamado de sumaríssimo, está insculpido na Seção lll

(artigo 77 e seguintes), e somente tem início em certas situações, onde poderá ser aplicada

qualquer das penas previstas no Código Penal, inclusive a de prisão, com conseqüências

díspares do primeiro, eis que a sentença condenatória produz reincidência e constitui título a

ser executado no cível. Não se trata, este último procedimento, em uma segunda fase do

primeiro, pois não é mais do que um simples segundo juízo de admissibilidade da acusação.

Dentre suas principais inovações encontram-se os instnimentos de despenalização

demonstrados através de um novo modelo de Justiça criminal, pelos institutos da composição

civil (art. 74, parágrafo único), da transação penal (art. 76), da representação nos delitos de

lesões culposas ou dolosas de natureza leve (ares. 88 e 91) e da suspensão condicional do

processo (art. 89). estampa, e, dando uma nova dimensão

E é neste ponto que está inserto o presente trabalho, eis que a transição penal
evidencia-se como reação ao caráter danoso do antigo sistema punitivo arraigado a antigos

conceitos fundamentados na falsa crença de que somente se reduz a criminalidade com a

definição de novos tipos penais, o agravamento das penas, a supressão de garantias do réu

durante o processo e a acentuação da severidade da execução das sanções. Todavia, esta idéia,

há muito tempo, mostra-se fadada ao insucesso, posto que a imposição da pena privativa de

liberdade, sem um sistema penitenciário adequado, gera a superpopulação carcerária e suas

gravíssimas conseqüências.
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Desta forma, regido pelo princípio da oportunidade regrada, o instituto da transação

penal, estampado no artigo 76, da Lei dos Juizados Especiais Criminais, inovou de forma a

permitir que o Promotor de Justiça cumpra um papel fundamental na nova ordem jurídico-

penal. Assim sendo, através de concessões recíprocas, o referido instituto prevê a
possibilidade do órgão ministerial abrir mão da instauração de processo criminal, e propor a

aplicação, na audiência preliminar, de pena restritiva de direitos, multa ou prestação social

alternativa ao autor dos fatos, sem reconhecimento de culpabilidade.

Esta proposta deverá atender os requisitos legais e perfaz um poder-dever do
membro do Ministério Público. Por outro lado, trata-se de uma faculdade do autor do fato, o

qual tanto poderá aceita-la, como recusa-la. Assim, poderá ser utilizada como estratégia de

defesa. Todavia, para ter eHicáci% mister se Eaz a homologação judicial, fase na qual o acordo

passará pelo crivo do Judiciário, que analisará o preenchimento dos requisitos e a dosimetria

da pena, sem entrar no mérito da questão, para, então, aplicar a pena transacionada. Todavia,

para ocorrer a homologação do acordo, imprescindível se faz a aceitação do autor do fato.

Dúvidas práticas, tratadas no presente estudo, dizem respeito à natureza jurídica da sentença

e, também, das consequências do descumprimento do pactuado.

Note-se que seu almqo não se restringe à aplicação da pena, mas sim, dentro dos

princípios norteadores dos Juizados Especiais, visa precipuamente uma resposta estatal célere,

a amparar a coletividade.

De sua análise, vislumbra-se perlêitamente que se trata de medida salutar tanto para

o Poder Judiciário, eis que os delitos tidos como bagatelares, ou seja, de pequeno e médio

porte, sobrecarregam os juízos criminais e, além de serem julgados tardiamente, deixando
insatisfeita a coletividade, muitas vezes são colhidos pelo lapso prescricional, tanto para o

sistema penitenciário, pois caso a proposta seja aceita e homologada, inexiste a aplicação de

pena privativa de liberdade, não há risco de convívio do autor do fato com outros presos e não

ocorre, também, despesas para o erário público, pois o condenado vence o período de

cumprimento da pena de maneira positiva e em favor da coletividade.

O presente estudo, após trazer à colação os principais aspectos deste modemo

instituto e de sua aplicabilidade, faz concluir que, certamente, será economizado precioso

tempo despendida em causas de menor importância, dando azo à maior credibilidade e

prestígio para a Justiça criminal, e, uma vez constatada a edição de tal lei, resta que se tome

eficaz e efetiva, já que sua eficácia e efetividade propõem uma nova visão do direito penal, a

enquadrar-se com a dinâmica social e a sucumbência do sistema carcerário.
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